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Comercial
Compra:   5,22
Venda:      5,22

Turismo
Compra:   5,24
Venda:      5,42

Compra:    5,86
Venda:       5,86

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

18º C

15º C

Sexta: Chuvoso
durante o dia. À
noite pode chuvis-
car e o céu ainda
fica nublado.

Previsão do Tempo
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FIA GOT F1 tem inscrições abertas
 para o GP Brasil de Fórmula 1

A Comissão Nacional Femi-
nina de Automobilismo, co-
mandada por Bia Figueiredo e
Rachel Loh, e criada pela CBA
na gestão do presidente Gio-
vanni, realizará a quinta edi-
ção do FIA Girls on Track Bra-
sil, na Fórmula 1, no dia 05 de
novembro, no Autódromo In-
ternacional de Interlagos, em
São Paulo, das 8h às 18h.

A experiência para meninas
jovens estudantes, terá 30 sele-

cionadas, entre 15 e 22 anos, es-
tudantes do ensino médio ou
superior, para uma experiência
imersiva nos bastidores da ca-
tegoria. O prazo para as inscri-
ções será do dia 30 de setem-
bro, às 9h, até o dia 02 de outu-
bro, até às 23h59.

“A iniciativa faz parte do pro-
grama global FIA Girls on Track,
criado para aproximar meninas e
jovens mulheres do automobilis-
mo e apresentar possibilidades de

atuação no esporte, tanto na pis-
ta quanto em áreas como enge-
nharia, mídia, segurança e opera-
ções”, destaca Bia.

Comissão Feminina de Auto-
mobilismo (CFA) - Foi criada em
2023 por Giovanni Guerra, presi-
dente da Confederação Brasileira
de Automobilismo (CBA), com o
objetivo de aumentar a presença
de mulheres no automobilismo,
nas pistas e em todas as funções
do Motorsport.

Informações sobre as Ins-
crições:  Onde se inscrever:
Acessando o linktr.ee ou for-
mulários indicados na página
oficial do Instagram da @cfa-
brasil.

FIA GOT GP Brasil de F1:
Vagas multidisciplinares (áreas
de engenharia, mecânica e co-
municação) voltadas para mu-
lheres de 15 a 22 anos.
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FIA GOT GP Brasil

Santa Cruz do Sul recebe mais uma etapa do
MOTO1000GP marcada por recordes e disputas
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Maxi Scheib estabeleceu um novo recorde de pista

O MOTO1000GP realizou no
domingo (27) a sexta etapa da
temporada 2026, o GP Santa Cruz
do Sul 148 anos, que abriu as co-
memorações pelo aniversário do
município, celebrado nesta se-
gunda-feira (28). Ao longo do fim
de semana, foram disputadas dez
corridas em seis categorias do
Campeonato Brasileiro e das
competições latino-americanas
de motovelocidade.

A programação começou

com sol e temperaturas elevadas
na sexta-feira e no sábado. No do-
mingo, a chuva intensa mudou as
condições da pista e exigiu ainda
mais atenção e adaptação dos pi-
lotos em todas as corridas. Mes-
mo diante desse cenário, as dis-
putas foram marcadas por trocas
de posições e poucas quedas,
nenhuma delas com gravidade.

A etapa também evidenciou a
evolução dos pilotos, tanto pelo
número de voltas que superaram

o recorde da pista no sábado
quanto pelo desempenho nas
corridas de domingo, realizadas
sob chuva intensa. A baixa ocor-
rência de quedas e a ausência de
acidentes graves reforçaram a
consistência dos competidores
ao longo do fim de semana.

O sábado foi marcado por re-
cordes na GP1000 by Motul. A
primeira corrida da categoria re-
gistrou mais de 40 voltas abaixo
de 1min22s799, marca estabeleci-
da por Theo Manna, da Ipiranga
Lubrificantes, em 2025. Cinco pi-
lotos superaram o tempo ao longo
da prova: Eric Granado, da Honda
Racing, Maxi Scheib, da JD43 Li-
quimoly, Gui Brito, da Honda Rep-
sol CB Racing, Theo Manna e Ra-
miro Gandola, da W2V Racing.
Scheib estabeleceu o novo recor-
de da categoria em Santa Cruz do
Sul, com 1min21s027.

No domingo, a categoria princi-
pal voltou a proporcionar disputas
por posições. Ramiro Gandola, tri-
campeão do MOTO1000GP, con-
quistou a vitória na GP1000 by Mo-
tul e voltou ao lugar mais alto do
pódio. O argentino se emocionou
com o resultado, que marcou seu

retorno às vitórias na categoria.
“Primeiramente, esta vitória é

para Deus, que nunca me deixou
baixar os braços. Dedico também à
minha família, aos meus pais, ao meu
irmão, que está no céu, e aos meus
filhos, que estão no Chaco. Agra-
deço a todos que me ajudaram nes-
te fim de semana. Trabalhamos mui-
to e nunca desistimos. Vencer pilo-
tos como Eric Granado e Maxi
Scheib, que compete no Mundial,
com uma equipe privada, é algo in-
crível. Espero que possamos contar
com mais apoio para continuar nes-
sa disputa. Estou muito feliz com
essa conquista”, declarou Gandola.

Nas demais categorias do
Campeonato Brasileiro, Marcelo
Miarelli, da Castrol, conquistou sua
primeira pole position na GP Light
e confirmou o resultado com a vi-
tória, após uma disputa com David
Portuga, da JD43 Liquimoly. Na
GP600, Mario Salles, da JD43 BLU
CRU M78 Academy, venceu a pro-
va. Já na Daytona 660 Cup, Agus-
tín Donatti, da Castrol, garantiu a
vitória na classificação geral.

Leandro Pardini conquistou
sua primeira vitória na Daytona
660 Evo em uma etapa que teve

um significado especial para o
piloto. Pouco mais de dez dias
após a morte da filha, Gigi, ele
dedicou o resultado à menina e à
esposa, Cintia. Emocionado, Par-
dini afirmou que correu com seu
anjo da guarda na garupa.

“Corri com o meu anjo. Não ti-
nha etapa melhor para conquistar
essa vitória e ainda terminar entre os
três primeiros da corrida. Essa é para
minha filha e para minha esposa, Cin-
tia. Minha bebê, infelizmente, faleceu
há poucos dias. Hoje, com certeza,
ela está aqui ao meu lado, me dando
força e também dando força para mi-
nha esposa. Não é fácil, mas estou
muito feliz com essa vitória. Papai te
ama, mamãe te ama. Logo mais a gen-
te se vê, mas não agora”, declarou.

O fim de semana também con-
tou com a Mobil Moto4 Latin
Cup, categoria integrante do pro-
jeto Road to MotoGP, que teve
duas corridas em Santa Cruz do
Sul. Já o Campeonato Latino-ame-
ricano Feminino Yamaha R3 BLU
CRU disputou três provas, com a
chilena Isis Carreño conquistan-
do o bicampeonato latino-ameri-
cano da categoria.

A sétima etapa do

MOTO1000GP será em Casca-
vel, no Paraná. A pista mais ve-
loz da temporada receberá a se-
mifinal da competição em 8 de
novembro e os ingressos estão
disponíveis no Sympla.

O MOTO1000GP, que é o
Campeonato Brasileiro de Mo-
tovelocidade, segue todos os
protocolos de segurança exigi-
dos pela Confederação Brasilei-
ra de Motociclismo (CBM) e
pela Federação Internacional de
Motociclismo (FIM). O campe-
onato conta com o patrocínio
da Yamaha, Triumph, Honda,
Motul, Pirelli, Suhai Segurado-
ra, Shoei, Diálogo Engenharia,
Mottu e Tutto Moto e o apoio
da Revista Duas Rodas. As cor-
ridas são transmitidas no ca-
nal  do YouTube do
MOTO1000GP, no BandS-
ports em rede nacional e em
sete países pelo canal New
Brasil, também do Grupo Ban-
deirantes de Comunicação,
além do Canal RACER Brasil.
A GP1000 by Motul tem trans-
missão ao vivo da corrida
principal, no domingo, em
rede aberta pela TV Gazeta.

O Pix por aproximação
deixa de ter o limite máximo
de R$ 500 por transação. A
mudança foi estabelecida pelo
Banco Central e vale para pa-
gamentos iniciados por apro-
ximação, feitos ao encostar o
celular ou relógio digital na
maquininha.

Isso não significa que o Pix

por aproximação passa a ser ili-
mitado. As instituições financei-
ras continuam responsáveis por
estabelecer limites para as tran-
sações Pix de seus clientes, le-
vando em conta o perfil de risco
e o comportamento do usuário.

A Instrução Normativa foi
publicada em junho e entra em
vigor nesta quinta.  Página 3
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A carne bovina brasileira pa-
gará uma tarifa total de 67% para
entrar no mercado chinês a par-
tir da quinta-feira (1º). Uma co-
brança adicional de 55% se so-
mará à tarifa regular de 12%, uma
vez que o Brasil esgotou a cota
anual de exportações estipulada
pelo país asiático.

A medida preocupa frigorífi-
cos e pecuaristas, que já avaliam
antecipar abates e embarques
para aproveitar a cota de 2027.

O Brasil atingiu o limite de
1,106 milhão de toneladas previs-
to para 2026.                    Página 4

São Paulo tem três novos
casos de sarampo;

total chega a 40 este ano
Página 2

Após chuvas de setembro,
Cantareira passa a operar

 na faixa de atenção

Lei Seca: confira onde
haverá restrição a bebidas

nas eleições 2026

Eleições 2026: saiba o que
pode e o que não pode

 no dia da votação
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São Paulo tem três novos casos de
sarampo; total chega a 40 este ano

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 11 3258-1822
Comercial: 11 97144-4166
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

A PALAVRA - “Agora escutem, ó reis; prestem atenção, auto-
ridades!” Salmos 2.10
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A Secretaria de Estado da
Saúde de São Paulo (SES-SP)
confirmou quatro novas ocor-
rências de sarampo na quinta-fei-
ra (1º), totalizando assim 40 ca-
sos ao longo de 2026.

O Centro de Vigilância Epide-
miológica do Estado de São Pau-
lo (CVE-SP) aponta que os três
pacientes diagnosticados moram
na capital paulista: são dois ho-
mens, de 18 e 21 anos, e uma bebê
de 1 ano.

Os novos registros estão vin-
culados a cadeias de transmissão
identificadas e acompanhadas des-
de junho. As cadeias de transmis-
são do sarampo mostram o cami-
nho que o vírus faz de uma pessoa
doente para uma pessoa saudável.

O monitoramento realizado
pelas equipes municipais e esta-
dual, aponta uma tendência de
redução da transmissão. Em Gua-
rulhos e São Bernardo do Cam-
po, a vigilância também monitora
a possibilidade de encerrar a ca-
deia de transmissão associada
aos casos registrados.

A capital paulista concentra
90% das infecções registradas no
estado. O balanço atualizado
aponta 36 casos na capital, dois
casos em São Bernardo do Cam-
po e um caso em Guarulhos e
Santo André.

A baixa adesão à prevenção
entre os infectados traz preocu-
pação às autoridades sanitárias.
Dos 40 casos identificados no

ano, 30 envolveram pessoas sem
histórico vacinal ou com o esque-
ma contra o sarampo incompleto.

Prevenção gratuita
A secretaria reforça que a

vacinação é a principal e mais

segura forma de prevenção
contra a doença. O imunizan-
te utilizado é a vacina tríplice
viral que, além do sarampo,
também garante proteção con-
tra a caxumba e a rubéola.

A vacina é oferecida gratui-

tamente pelo Sistema Único de
Saúde (SUS) e pode ser encon-
trada nas Unidades Básicas de
Saúde (UBS) distribuídas por
todos os 645 municípios do es-
tado de São Paulo.

Veja quem deve tomar a va-
cina: Crianças:  12 meses: pri-
meira dose; 15 meses: segunda
dose; 15 meses a 29 anos

Devem tomar as duas doses
da vacina com intervalo mínimo
de 30 dias entre elas.

30 a 59 anos
Devem ter pelo menos uma

dose da vacina registrada na ca-
derneta.

Trabalhadores da saúde
Devem ter duas doses da va-

cina, independentemente da idade.

Dose zero para bebês
Aplicada em crianças de 6

meses a 11 meses e 29 dias nos
municípios de São Paulo, Guaru-
lhos e São Bernardo do Campo.

A dose zero pode ser indica-
da para crianças dessa faixa etá-
ria que tiveram contato com pes-
soas com suspeita ou confirma-
ção de sarampo, conforme avali-
ação das equipes de vigilância.

A dose zero não substitui as
previstas no calendário. Mesmo
que seja vacinada antes de
completar 1 ano, a criança de-
verá receber normalmente a pri-
meira dose aos 12 meses e a
segunda aos 15 meses. (Agên-
cia Brasil)

Número de registro de estupros cresce
em 2026 em São Paulo; homicídios,

latrocínios e roubos caem
O estado de São Paulo teve

um aumento no número de regis-
tros de estupro tanto em agosto
quanto no acumulado dos oito
primeiros meses do ano, em com-
paração aos mesmos períodos do
ano anterior, mostram estatísticas
criminais publicadas na quarta-
feira (30) pela SSP (Secretaria de
Segurança Pública).

Os dados também mostraram
queda em outras estatísticas,
como homicídios dolosos, rou-
bos, furtos e latrocínios.

No estado, foram registrados
10.217 casos de estupro no acu-
mulado do ano, contra 9.639 de
2025, um aumento de 6%. Em
agosto, a alta foi de 4,3%, pas-
sando de 1.253 crimes em 2025
para 1.307 este ano.

O aumento foi maior na cida-
de de São Paulo. Foram 2.190
contabilizados de janeiro a agos-
to de 2026, contra 1.948 nos oito
meses do ano passado, uma alta
de 12,4%.

Levando-se em conta os da-
dos apenas do mês de agosto,
foram 283 este ano contra 243 de
2025, ou 17,7% de aumento.

No caso de latrocínio, que é
o roubo seguido de morte, hou-
ve um aumento de 8 vítimas em
agosto do ano passado para 12.
Dessas, 4 morreram na capital
paulista, o dobro do registrado
em 2025.

No entanto, houve queda
no número de vítimas no acu-
mulado de janeiro a agosto:
passou de 94 em 2025 no esta-
do para 59 este ano, queda de

37,2%. Na capital, a queda foi de
26 para 20 (23%).

Nos dados de homicídio, en-
quanto houve queda no acumu-
lado de janeiro a agosto, eles
mostraram um aumento na com-
paração do mês.

Em todo o estado, foram com-
putados 200 homicídios em agos-
to de 2026 contra 193 de 2025 (alta
de 3,6%). No acumulado, foram
1.549 este ano e 1.688 ano passa-
do, uma queda de 8,2%. Na capi-
tal paulista, o acumulado foi de
350 para 304 (queda de 13,1%), e
o mês teve um aumento de 8,3%
(de 36 para 39).

Nos casos de feminicídio, os
dados mostram que há um equilí-
brio da estatística no estado. Fo-
ram 168 casos registrados de ja-
neiro a agosto em 2025 contra 170
este ano. Somente em agosto, o
número passou de 15 em 2025
para 19 este ano.

Na cidade de São Paulo, o
acumulado passou de 42 para 34,
com queda de 19%. Mas, no mês,
o aumento foi de 3 casos em
agosto de 2025 para 7 no mesmo
mês deste ano.

Esses dados foram destaca-
dos pela SSP. A pasta disse que
as prisões e apreensões por vio-
lência doméstica passaram de
1.865 para 2.487 nos primeiros
oito meses do ano, um aumento
de 33,4%.

Segundo a delegada Cristia-
ne Braga, coordenadora das De-
legacias de Defesa da Mulher
(DDM), as Polícias Civil e Militar
têm coordenado cada vez mais as

estratégias de combate à violên-
cia doméstica.

“Esse é um fenômeno com-
plexo, que envolve aspectos so-
ciais, familiares e culturais, po-
dendo se manifestar de diferen-
tes formas, o que exige estratégi-
as específicas de prevenção e
proteção”, afirma.

Outros dados citados pela
pasta da gestão Tarcísio de Frei-
tas (Republicanos) foram as que-
das de roubo e furto. A secreta-
ria disse que o estado de São
Paulo registrou em agosto o me-
nor número de roubos em geral
do ano, com uma redução de
20,2% na comparação com o
mesmo mês do ano passado.

Foram 10.556 ocorrências no
mês, o menor resultado para o
período desde o início da série
histórica, em 2001, ante 13.235
casos em agosto de 2025.

No acumulado do ano, os
roubos em geral caíram de
112.766 em 2025 para 93.001 ocor-

rências em 2026, uma redução de
17,5%. Foi a primeira vez que o
indicador ficou abaixo de 100 mil
registros nos oito primeiros me-
ses do ano.

E os furtos em geral e de veí-
culos recuaram no último mês e
chegaram ao segundo menor pa-
tamar desde 2001. Os furtos em
geral passaram de 45.670 para
37.023 registros, uma redução de
18,9%, enquanto os furtos de
veículos caíram de 7.204 para
6.855 casos, recuo de 4,8%.

“As quedas dos índices são
resultado da atuação diária das
polícias nas ruas e do trabalho
de investigação. A prisão de cri-
minosos e a retirada de armas e
veículos usados em ações crimi-
nosas ajudam a interromper a atu-
ação desses criminosos. Nosso
objetivo é ampliar esse trabalho
e garantir mais segurança para a
população”, diz o secretário da
Segurança Pública, Osvaldo Nico
Gonçalves. (Folhapress)
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USP mantém 2º lugar em ranking
de melhores universidades da

América Latina pelo segundo ano
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A USP (Universidade de São
Paulo) ficou pelo segundo ano
consecutivo na segunda posição
entre as melhores universidades
da América Latina e Caribe, se-
gundo o ranking QS (Quacqua-
relli Symonds) 2027, divulgado na
quinta-feira (1º).

A instituição paulista ficou
atrás da Pontifícia Universidade
Católica do Chile (UC), que man-
teve a liderança.

A USP integra o grupo de
quatro universidades brasileiras
entre as dez primeiras da região. A
Unicamp (Universidade Estadual
de Campinas) está em terceiro lu-
gar. A UFRJ (Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro) aparece em
quinto e a Unesp (Universidade
Estadual Paulista), em sexto. Ao
todo, o Brasil tem 12 instituições
entre as 50 primeiras colocadas.

Segundo avaliação da QS, o
desempenho brasileiro é susten-
tado pela pesquisa. As universi-
dades do país lideram a região em
quatro dos oito indicadores con-
siderados.

A USP aparece na primeira
colocação em três dos oito indi-
cadores. A instituição paulista é

a primeira em artigos por docen-
te, impacto na web e rede inter-
nacional de pesquisa. A univer-
sidade também ocupa a quarta
posição em reputação acadêmi-
ca e a sétima em reputação entre
empregadores.

No indicador de artigos por
docente, as quatro primeiras uni-
versidades da América Latina e
do Caribe são brasileiras. Depois
da USP, aparecem Unicamp,
Unesp e UFSCar (Universidade
Federal de São Carlos).

Já em rede internacional de
pesquisa, USP, Unicamp, UFRJ,

UFRGS (Universidade Federal do
Rio Grande do Sul) e Unesp es-
tão entre as dez primeiras.

Em comunicado, o vice-pre-
sidente sênior da QS, Ben Sowter,
ressalta o desempenho das uni-
versidades brasileiras em pesqui-
sa, mas aponta uma queda pres-
tígio das instituições no merca-
do de trabalho.

“A reputação entre emprega-
dores continua sendo um desa-
fio, com pontuações em declínio
em 79% das instituições classifi-
cadas este ano, mais do que em
qualquer outro indicador. Isso

aponta para uma lacuna de per-
cepção cada vez maior, que pode
refletir até que ponto os gradua-
dos brasileiros são vistos como
capazes de atender às demandas
práticas dos empregadores”, afir-
ma Sowter.

Além das quatro brasileiras
entre as dez primeiras, o grupo
reúne universidades do Chile,
México, Colômbia e Argentina.

O ranking QS reúne 517 uni-
versidades de 27 países da Amé-
rica Latina e Caribe. O Brasil é o
principal representante da re-
gião, com 137 instituições classi-
ficadas, quase o dobro da Colôm-
bia, que tem 70, e do México, com
69. Das brasileiras, 50 caíram de
posição em relação à edição an-
terior, 24 subiram, 56 ficaram es-
táveis e sete entraram pela pri-
meira vez na lista.

Na quarta-feira (30), o ranking
THE (Times Higher Education)
2027 apontou que a USP voltou
ao grupo das 200 melhores uni-
versidades do mundo. A institui-
ção aparece empatada na 141ª
posição, após ter ficado na faixa
entre 201º e 250º lugar na edição
anterior. (Folhapress)

CÂMARA (São Paulo)
Vereadores no PL e partidos alinhados ao prefeito Nunes

(MDB) : “o Bolsonarismo venceu o debate na tv Globo”.
Vereadores(as) no PT e partidos alinhados do Lulismo (PT) : “o
ausente não perdeu” ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito Nunes (MDB) e partidos alinhados ao governador

Tarcísio (Republicanos) : “o Bolsonarismo (PL) venceu o debate
na tv Globo”. Partidos alinhados ao Lulismo (PT) : “o ausente não
perdeu” ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputados(as) estaduais e partidos alinhados ao governador

Tarcísio (Republicanos) : “o Bolsonarismo (PL) venceu o debate
na tv Globo”. Deputados(as) e partidos alinhados ao Lulismo (PT)
: “o ausente não perdeu” ...

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador Tarcísio (Republicanos) e a soma dos partidos

alinhados pela reeleição : “O Bolsonarismo (PL) venceu o debate
na tv Globo”. Partidos alinhados ao Lulismo (PT) : “o ausente não
perdeu” ...

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputados(as) federais e senadores(as) pelos que precisam

dominar as 2 Casas : “o Bolsonarismo (PL) venceu o debate na tv
Globo”. Nos partidos alinhados ao Lulismo (PT) : “o ausente não
perdeu” ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Presidente Lula (PT) e vice Alckmin (... PSB) com partidos ali-

nhados sobre o debate na tv Globo : “nós ainda não perdemos”.
Bolsonarismos (PL) e partidos alinhados : “vamos vencer de novo
no 2 turno” ...

.
PARTIDOS (Brasil)
Dirigentes alinhados(as) ao Bolsonarismo (PL) e ao governa-

dor (SP) Tarcísio (Republicanos) : “pode ser reeleição em 1º tur-
no”. Dirigentes alinhados(as) ao Lulismo (PT) : “o presencial aos
debates perdeu” ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Literatura Bíblica : Jesus [O Nosso Cristo], Afirmou ser “O

Caminho, a Verdade e a Vida [Eterna]”. Em tempo : somente Ele é O
Julgador Supremo das Justiças. O Único e Verdadeiro DEUS, Con-
cede e Retira Poderes ...

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Desde 1993

na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Pix por aproximação deixa de ter
limite de R$ 500 por transação
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Conheça seus Direitos

Advogado do Consumidor
Cidadania & Economia

Nicholas Maciel Merlone - | Ad-
vogado especialista em Direito do
Consumidor com Escritórios Parcei-
ros | Professor Universitário | Mes-
tre em Direito | Articulista & Escritor.

Instagram: @nicholasmmerlone /
Contato: nicholas.merlone@gmail.com

Evento reúne representantes do Sistema de Justiça, advocacia,
segurança pública, academia e especialistas em tecnologia para dois
dias de debates sobre os principais desafios da sociedade digital. A
Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo, por meio da
Comissão Especial de Direito Digital, realiza nos dias 5 e 6 de outu-
bro de 2026, no Auditório Nobre da OAB SP, o 2º Congresso de
Direito Digital - Edição Capital. Durante dois dias, especialistas de
diferentes áreas estarão reunidos para discutir os impactos da trans-
formação tecnológica sobre o Direito, as instituições e a sociedade.

Com uma programação ampla e multidisciplinar, o Congresso
terá oito painéis temáticos dedicados a questões que já fazem par-
te da realidade contemporânea: violência contra a mulher no ambi-
ente digital; crimes digitais, fraudes e novas ameaças; proteção da
infância e juventude; perícia forense digital; inteligência artificial
no Sistema de Justiça; blockchain, criptoativ os e cyber-complian-
ce; saúde digital, telemedicina e biohacking; além da regulação,
inovação e dos próximos desafios do Direito Digital.

A proposta é promover o encontro de diferentes perspectivas.
Magistrados, integrantes da Justiça Eleitoral, delegados de polícia,
advogados, criminalistas, peritos forenses digitais, pesquisadores,
professores, representantes da sociedade civil e profissionais especi-
alizados em tecnologia estarão reunidos para analisar fenômenos que
ultrapassam fronteiras tradicionais e exigem respostas cada vez mais
interdisciplinares. Entre as presenças confirmadas está o Ministro
Substituto do Tribunal Superior Eleitoral, Nauê Bernardo Pinheiro de
Azevedo, que fará uma fala institucional e participará do debate sobre
inteligência artificial no Sistema de Justiça, responsabilidade, ética e
transformação. Também integram o Congresso representantes do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo, Tribunal Regional Eleitoral, Justiça do
Trabalho, Polícia Federal, segurança pública, universidades, entida-
des da sociedade civil e importantes nomes da advocacia. Um dos
eixos de destaque será o enfrentamento à crescente sofisticação dos
crimes digitais e das fraudes tecnológicas, aproximando Direito Penal,
investigação, segurança pública, inteligência e tecnologia.

A discussão ganha especial relevância diante de um cenário em
que as mesmas ferramentas capazes de impulsionar inovação e de-
senvolvimento também podem ser utilizadas para potencializar no-
vas formas de criminalidade. A proteção de direitos fundamentais
ocupa igualmente posição central. Violência digital contra mulheres,
proteção de crianças e adolescentes, educação e letramento digital
integram uma programação que busca discutir tecnologia não ape-
nas sob a perspectiva da inovação, mas também de seus impactos
humanos e sociais. Inteligência artificial, prova digital, cibersegu-
rança, proteção de dados, criptoativos, governança, telemedicina e
biohacking completam um panorama que evidencia a velocidade
das transformações em curso e a necessidade de o Direito acompa-
nhar uma realidade que se modifica continuamente. O Congresso é
presidido pelo Dr. Coriolano Almeida Camargo, presidente da Co-
missão Especial de Direito Digital da OAB SP, e tem como Secretária-
Geral e Coordenadora a Dra. Soraya Michele Roque.

Mais do que discutir novas tecnologias, o 2º Congresso de
Direito Digital - Edição Capital propõe uma reflexão sobre o papel
do Direito diante de uma sociedade profundamente transformada
pelo digital. O desafio é construir respostas que conciliem inova-
ção, segurança jurídica, responsabilidade e proteção de direitos.

SERVIÇO:
2º Congresso de Direito Digital - Edição Capital
5 e 6 de outubro de 2026
Auditório Nobre da OAB SP
Rua Maria Paula, 35 - Bela Vista - São Paulo/SP

Então olhei para o Brasil e ví o campo ...
- Quero saber apresenta:
“ ... a economia brasileira mostrou expansão no segundo tri-

mestre de 2026, com relevância para o desempenho da agropecuá-
ria. O PIB atingiu R$ 3,43 trilhões no período, registrando avanço de
0,5% em relação ao primeiro trimestre, quando considerado o ajuste
sazonal, e apresentando alta de 2,0% na comparação com o segundo
trimestre de 2025. Segundo o Radar Macroeconômico de setembro,
preparado pelo Departamento Econômico da Faesp, a agropecuária
cresceu 2,8% no segundo trimestre de 2026, na comparação com os
três primeiros meses do ano. No período de um ano, o setor regis-
trou um crescimento de 6,8%, ultrapassando os desempenhos dos
segmentos de Serviços e Indústria. Esse avanço foi impulsionado
pela pecuária e pelos aumentos de produtividade em certas culturas,
destacando-se a soja e o café. ...” (Fonte: Faesp.Senar)

OAB SP realiza 2º Congresso
de Direito Digital - Edição

Capital nos dias 5 e 6 de Outubro

O Pix por aproximação deixa
de ter o limite máximo de R$ 500
por transação. A mudança foi es-
tabelecida pelo Banco Central e
vale para pagamentos iniciados
por aproximação, feitos ao en-
costar o celular ou relógio digital
na maquininha.

Isso não significa que o Pix
por aproximação passa a ser ili-
mitado. As instituições financei-
ras continuam responsáveis por
estabelecer limites para as tran-
sações Pix de seus clientes, le-
vando em conta o perfil de risco
e o comportamento do usuário.

A Instrução Normativa foi
publicada em junho e entra em
vigor nesta quinta.

O QUE MUDA NO PIX POR
APROXIMAÇÃO?

Até então, a regra determina-
va que cada transação Pix por
aproximação poderia ter no máxi-
mo R$ 500. O usuário também
podia estabelecer um limite máxi-
mo para o total de pagamentos
no dia, desde que respeitado o
teto por operação.

Com a mudança, o limite es-
pecífico de R$ 500 por transação
deixa de existir. Continuam valen-
do, porém, os limites gerais defi-
nidos pelas instituições financei-
ras para cada cliente.

Para Ana Luiza Franco, ad-
vogada especializada em meios
de pagamento do Barcellos Tu-

cunduva Advogados, a mudan-
ça dá mais flexibilidade ao usu-
ário, mas exige que as institui-
ções deixem claras as condições
para os clientes.

“A retirada do teto não pode
significar que o Pix por aproxi-
mação passe a funcionar sem li-
mites ou controles de seguran-
ça”, afirma.

QUAIS SÃO OS LIMETES
PARA OUTRAS TRANSAÇÕES
EM PIX?

Os limites variam conforme o
tipo de operação e são definidos
pelas instituições financeiras
conforme o perfil de risco e o com-
portamento do usuário.

Para transferências e paga-
mentos comuns, os bancos de-
vem estabelecer limites máxi-
mos por período. Quando o re-
cebedor é pessoa física, o perí-
odo noturno tem limite de R$
1.000, salvo solicitação expres-
sa do usuário.

No caso de Pix com finalida-
de de saque ou troco, o limite
por período é de R$ 1.000 a R$
3.000 durante o dia e de R$ 1.000
à noite.

Para Pix Agendado e Pix Au-
tomático, o limite é estabelecido
por dia e também deve conside-
rar o perfil de risco e comporta-
mento do usuário.

As instituições devem ofere-
cer uma ferramenta para que cli-

entes pessoa física gerenciem
seus limites no aplicativo. Pedi-
dos de redução devem ser aten-
didos imediatamente; solicita-
ções de aumento podem ser ana-
lisadas pela instituição e, se acei-
tas, a alteração deve ocorrer en-
tre 24 e 48 horas.

O QUE É PIX POR APRO-
XIMAÇÃO?

É uma forma de iniciar um pa-
gamento Pix sem precisar abrir o
aplicativo do banco ou escanear
o QR Code da maquininha.

A tecnologia usa NFC (comu-
nicação por campo de proximi-
dade), a mesma utilizada em
pagamentos por aproximação
com cartões. O usuário apro-
xima o celular ou relógio digi-
tal de uma maquininha compa-
tível,  confere os dados da
operação e confirma o paga-
mento, normalmente com bio-
metria ou senha. O valor é en-
tão debitado da conta e transfe-
rido ao recebedor em segundos.

A modalidade pode ser ofe-
recida tanto por carteiras digitais
quanto pelos próprios aplicati-
vos das instituições participan-
tes que incorporaram a função.

QUEM PODE USAR O PIX
POR APROXIMAÇÃO?

Atualmente, a modalidade
está disponível para usuários de
aparelhos Android. A oferta de-

pende também da instituição fi-
nanceira, da carteira digital utili-
zada e da compatibilidade da ma-
quininha.

Nos aparelhos da Apple, o
recurso ainda não está disponí-
vel para o Pix. O BC afirma que o
Pix é uma infraestrutura aberta, e
que a restrição a determinados
sistemas operacionais decorre de
decisões de agentes privados.

COMO USAR O PIX POR
APROXIMAÇÃO?

O primeiro passo é ter um ce-
lular compatível com NFC e uma
instituição ou carteira digital que
ofereça o Pix por aproximação.

A depender da forma de ofer-
ta, o usuário pode:

- Pelo aplicativo do banco:
abrir o aplicativo da instituição
e selecionar o Pix por aproxima-
ção, quando a função estiver
disponível;

- Por uma carteira digital:
adicionar uma conta bancária
compatível à carteira e habilitar
o Pix, quando a opção estiver
disponível.

Na hora do pagamento, bas-
ta aproximar o celular da maqui-
ninha compatível. Em seguida,
conferir os dados da transação e
confirmar o pagamento com a bi-
ometria ou senha solicitada pelo
aparelho. O valor é debitado da
conta vinculada e transferido ao
recebedor. (Folhapress)

Liberação de R$ 1,88 bi beneficia
ministérios das Cidades e da Saúde

Os ministérios das Cidades e
da Saúde foram as pastas benefi-
ciadas pela liberação de R$ 1,88
bilhão do Orçamento de 2026,
anunciou na noite da quarta-fei-
ra (30) o Ministério do Planeja-
mento e Orçamento.

A pasta das Cidades teve R$
1,46 bilhão liberados. Para a Saú-
de, o descongelamento ficou em
R$ 41,9 milhões.

Os novos limites de gastos
constam do decreto publicado em
edição extraordinária do Diário
Oficial da União, com os novos
valores detalhados dos bloque-
ios e contingenciamento por mi-
nistérios e por órgãos. Pela legis-
lação, o decreto sai seis dias após
o envio ao Congresso Nacional
do Relatório Bimestral de Avalia-
ção de Receitas e Despesas, do-
cumento que orienta a execução
do Orçamento.

Segundo o decreto, dos R$
1,881 bilhões liberados no últi-
mo dia 24, R$ 1,507 bilhões vi-
rão do Novo Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC)
e R$ 461,2 milhões de emendas
parlamentares.

No entanto, os demais Pode-
res – Legislativo, Judiciário, Mi-
nistério Público e Defensoria Pú-
blica da União – tiveram R$ 86,2
milhões contingenciados.

Os ministérios e demais ór-
gãos federais têm até 7 de outu-

bro para detalhar os programas
que terão mais recursos.

A última edição do Relatório
Bimestral de Avaliação de Recei-
tas e Despesas reduziu de R$
17,937 bilhões para R$ 16,056 bi-
lhões o volume bloqueado no
Orçamento de 2026.

Emendas parlamentares
Mesmo com a liberação de

recursos, continuam congelados
R$ 3,304 bilhões em emendas par-
lamentares de bancada, recursos
indicados por deputados e sena-
dores para obras e projetos nos
estados.

Nesse caso, será aplicada a
Lei Complementar 210/2024,
aprovada para regulamentar a
execução das emendas parlamen-
tares e ampliar a transparência
desses recursos.

Pela lei complementar, as
emendas são bloqueadas ou
desbloqueadas até a mesma
proporção aplicada às demais
despesas discricionárias, para
cumprir as metas fiscais. No
entanto, o Congresso poderá
definir as prioridades quando
houver necessidade de blo-
queio ou contingenciamento,
indicando quais programações
terão os recursos preservados
e quais serão afetadas pelos
cortes, dentro dos limites defi-
nidos pelo governo.

Faseamento
Além dos bloqueios, o gover-

no está utilizando o chamado fa-
seamento de empenho. O meca-
nismo não corta recursos, mas li-
mita temporariamente a velocida-
de com que os órgãos podem
assumir novos compromissos fi-
nanceiros.

A medida funciona como um
controle de fluxo de caixa. Se a
arrecadação ficar abaixo do es-
perado, o governo evita empe-
nhar (autorizar o gasto de) recur-
sos antes de confirmar a entrada
das receitas.

A restrição de empenho está
prevista em R$ 24,058 bilhões até
novembro. O valor sujeito a esse
controle cai para zero em dezembro.

Ao somar o total congelado
(contingenciado e bloqueado)
apenas para o Poder Executivo,
a restrição chega a R$ 40,028 bi-
lhões até novembro, antes de
cair para R$ 15.969 bilhões em
dezembro.

Tipos de despesa
O arcabouço fiscal em vigor

divide os recursos congelados
em dois tipos: o contingencia-
mento e o bloqueio.

As duas medidas restringem
a execução de despesas, mas são
acionadas por razões diferentes:

Bloqueio: ocorre quando há

aumento ou risco de aumento das
despesas obrigatórias e é neces-
sário respeitar o limite de gastos
do arcabouço fiscal.

Contingenciamento: é adota-
do quando a estimativa de recei-
tas cai e é necessário preservar o
cumprimento da meta de resulta-
do primário.

Os dois podem ocorrer simul-
taneamente, como aconteceu no
quarto bimestre de 2026.

No caso atual, a redução do
bloqueio foi parcialmente com-
pensada pelo novo contingenci-
amento, mantendo em R$ 16,1 bi-
lhões o total de despesas sob
contenção.

Para este ano, a Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO)
prevê resultado primário zero
(nem déficit, nem superávit),
com uma margem de tolerância
de até R$ 31 bilhões para mais
ou para menos.

Neste ano, o governo fede-
ral não contingenciou o Orça-
mento, porque prevê déficit pri-
mário (economia de recursos
para pagar os juros da dívida
pública) de R$ 13,6 bilhões, se
excluídos precatórios e alguns
gastos com saúde, educação e
defesa. Se incluir os gastos fora
do marco fiscal, o resultado fi-
cará negativo em R$ 80,9 bi-
lhões. (Agência Brasil)

União Europeia sinaliza retomada de
compras de frango e mel do Brasil

Suspensas desde 3 de setem-
bro, as exportações de frango e
de mel para a União Europeia (UE)
podem ser retomadas no curto
prazo. A indicação foi dada nesta
quarta-feira (30) pelo comissário
europeu de Comércio e Seguran-
ça Econômica, Maroš Šefcovic,
durante reunião com os ministros
Mauro Vieira, das Relações Exte-
riores, e Márcio Elias Rosa, do
Desenvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços, em Milwaukee,
nos Estados Unidos.

O encontro ocorreu à margem
da reunião de ministros de Co-
mércio do G20. O grupo é forma-
do pelas 19 maiores economias
do planeta, mais União Europeia
e União Africana.

Segundo nota conjunta do
Itamaraty e do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços (Mdic), o represen-
tante europeu mencionou o resul-
tado positivo de uma auditoria re-
alizada recentemente no Brasil e
afirmou que, após a conclusão dos
procedimentos burocráticos, os
embarques de carne de aves e mel
para os países do bloco poderão
ser retomados no curto prazo.

Decisão técnica
A decisão final sobre a reto-

mada das exportações será anali-
sada pelo Comitê Permanente de
Plantas, Animais, Alimentos e
Rações da Comissão Europeia. A
reunião técnica está prevista para
os dias 20 e 21 de outubro.

O Ministério da Agricultura
pediu que o relatório da audito-
ria seja incluído na pauta do co-
mitê. Na avaliação divulgada nes-
ta semana, a Comissão Europeia
considerou satisfatório o siste-
ma brasileiro de produção nas
cadeias de aves e mel e concluiu
que o país apresenta condições
para cumprir as exigências euro-
peias relacionadas ao uso de an-
timicrobianos.

Durante a fiscalização, os au-
ditores verificaram, entre outros
pontos, os controles brasileiros
que impedem o uso de antimicro-
bianos para estimular o cresci-
mento dos animais ou aumentar
o rendimento da produção.

Carne bovina
O governo brasileiro também

tenta obter um procedimento ace-
lerado para a retomada das expor-

tações de carne bovina. Segun-
do a nota divulgada após a reu-
nião, os representantes brasilei-
ros manifestaram a expectativa de
que o mesmo tratamento dado às
cadeias de aves e mel possa ser
aplicado à proteína bovina.

A situação, porém, envolve
exigências adicionais. No caso da
carne bovina, a comprovação do
controle sanitário depende do
acompanhamento de todo o ci-
clo de vida do animal, do nasci-
mento ao abate. Esse processo
de rastreabilidade pode levar até
dois anos, o que torna a rever-
são da restrição mais complexa.

A carne bovina também repre-
senta uma parcela relevante das
exportações brasileiras de prote-
ína animal destinadas ao merca-
do europeu.

Suspensão das vendas
A União Europeia retirou o

Brasil da lista de países conside-
rados em conformidade com as re-
gras do bloco para o uso de deter-
minados antimicrobianos na pro-
dução pecuária. As substâncias
podem ser utilizadas no tratamen-
to de infecções em animais, mas a

legislação europeia proíbe seu uso
para estimular o crescimento.

A suspensão das importa-
ções entrou em vigor em 3 de se-
tembro e atingiu produtos como
carne bovina, suína e de frango,
além de mel, pescados, ovos e
outros itens de origem animal.

Desde então, o governo bra-
sileiro mantém negociações com
autoridades europeias para rever-
ter as restrições. A auditoria rea-
lizada neste mês nas cadeias de
aves e mel foi considerada um
passo positivo, mas não deter-
mina, por si só, a retomada das
compras.

Outros produtos
Na reunião em Milwaukee, os

ministros brasileiros e o comis-
sário europeu também discutiram
as restrições da União Europeia
às importações de aço.

De acordo com o governo
brasileiro, o bloco está revisan-
do a distribuição das cotas para
produtos siderúrgicos. A mudan-
ça poderá abrir espaço para o
Brasil, embora o processo ainda
tenha etapas adicionais previs-
tas para 2027. (Agência Brasil)



EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1003492 63.2026.8.26.0004 A 
MM.ª Juíza de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, 
do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr.ª 
Giovanna Christina Colares, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a quem possa interessar que neste Juízo tramita a 
ação de Alteração de Regime de Bens movida por Adriana 
Cristina Campos Krenek e Kristian Krenek, por meio da 
qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de 
bens do casamento, passando do regime da comunhão 
parcial de bens para o regime da separação total de bens. 
O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º 
do CPC.Será o presente edital,por extrato,afixado e publi-
cado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 17 de setembro de 2026.       |  

EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS, NO
PROCESSO Nº 1005237-29.2022.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da Juízo Titular II - 4ª Vara Cível - Regional I - Santana,
Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA
SILVEIRA,na forma da lei,FAZ SABER a(o) FABIO COUTINHO
PARRERA,CPF 293.306.528-24,e Fabiano Coutinho Parrera CPF
293.305.988-62,que Jakob Muller Brasil Máquinas e Comércio 
Ltda.ajuizou ação comum para cobrança de R$117.486,35(fev/
22),representadas pelas Notas Fiscais nº8353, 8512,e 8721.En-
contrando-se os réus em lugar incerto e não sabido,foi deter-
minada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da
ação proposta e para que,no prazo de 15dias,que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação,o réu será considerado revel,caso em
que será nomeado curador especial.Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e
passado nesta cidade de São Paulo,aos 26 de maio de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS, NO PROCESSO Nº 1007697-14.2022.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da UPJ da 1ª a 3ª Varas Cíveis - Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIANE CRISTINA SILVA TAVARES, na forma da lei, 
FAZ SABER a(o) Ana Maria dos Santos Silva 27269293899 CNPJ 41.159.572/0001- 03 e Ana Maria dos Santos Silva CPF 272.692.938-99, 
que lhes foi proposta uma ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL por parte de POLICO COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA, 
para cobrança de R$ 1.115,88 (set/2022), referente à duplicata mercantil 369783N03. Estando as executadas em lugar ignorado, expede-se 
o edital para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, paguem o débito, podendo no prazo de 15 dias, opor embargos ou reconhecer o crédito e 
comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 6 parcelas mensais corrigidas, sob pena de 
penhora, nomeando-se curador especial em caso de revelia. E para que produza seus efeitos de direito, o presente edital será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de agosto de 2026.                                       |  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1018700 08.2017.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara da Família e Su-
cessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Eliane da Camara Leite Ferreira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) aos que o
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo, tramita uma ação de Inventário, sendo o inventariante Marcelo Garone
Morelli (CPF: ......138 40, e os herdeiros Celso Morelli (CPF: .....008-82) e Cely Morelli Rebello da Silva (CPF: ......198-15). Encontrando se a
herdeira Cely Morelli Rebello da Silva (CPF: ......198-15) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital e após concluídas as citações, sobre as primeiras declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de
bens; reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro (art. 627, incisos I, II e III,
do Código de Processo Civil). Fica advertido que decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a
citação para todos os atos do processo, caso em que será nomeado curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de agosto de 2026.         |  

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PEDRO ARTHUR LIVINGSTONE 
VINNICOMBE OTERO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Caixa Econômica Federal, Espólio de Nadime Miguel Ackel, Ackel & 
Cia LTDA, Ivanilde Neuza Neves Silva, Milton dos Santos Silva Filho, Carlos Alexa Martins, Carlos Domingues, Carlos Elminda 
Martins Domingues, Espólio de José Miguel Ackel, Marisa Edite Candinho dos Santos, Marco Aurélio Oliveira dos Santos, Ana Lúcia 
Edite Candinho dos Santos e Luis Ricardo Oliveira dos Santos, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges e/ou sucessores, que Rose Meire Edite Candinho ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de 
domínio sobre imóvel situado à Rua Eugênio de Almeida,n°159,Vila Constância,São Paulo-SP., alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 
(quinze) dias úteis,a fluir após o prazo de 20(vinte)dias da publicação deste edital.Não sendo contestada a ação,o réu será conside-
rado revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 40273830520258260002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da UPJ da 1ª a 
4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo Amaro, do UPJ da 1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo Amaro, Estado de São 
Paulo, Dr(a). CLAUDIO SALVETTI D ANGELO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARCO ANTHONIO SALVADOR GARCIA, 
inscrito no CPF/MF sob nº 438.885.368- 20, e VITÓRIA AGUIAR RAPOUSO, inscrita no CPF/MF sob nº 449.143.088-86, atualmente 
em lugares incertos e não sabidos, que NEWTON GARCIA DE PAIVA ajuizou em face dos requeridos ação de reparação de danos 
materiais decorrentes de acidente de trânsito, objetivando o ressarcimento dos prejuízos decorrentes de acidente automobilístico 
ocorrido em 21 de fevereiro de 2021, atribuindo-se à causa o valor de R$ 5.572,96 (cinco mil, quinhentos e setenta e dois reais e 
noventa e seis centavos). Estando os requeridos em lugares incertos e não sabidos, foi deferida sua CITAÇÃO POR EDITAL, pata 
que no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem contestação no prazo legal, a contar da 
primeira publicação, nos termos do artigo 231, inciso IV, do Código de Processo Civil. Ficam os requeridos advertidos de que, não 
sendo apresentada contestação no prazo legal, será nomeado curador especial, nos termos dos artigos 72, inciso II, e 257, inciso IV, 
do Código de Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                          |  
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A carne bovina brasileira pa-
gará uma tarifa total de 67% para
entrar no mercado chinês a partir
desta quinta-feira (1º). Uma co-
brança adicional de 55% se so-
mará à tarifa regular de 12%, uma
vez que o Brasil esgotou a cota
anual de exportações estipulada

pelo país asiático.
A medida preocupa frigorífi-

cos e pecuaristas, que já avaliam
antecipar abates e embarques
para aproveitar a cota de 2027.

O Brasil atingiu o limite de
1,106 milhão de toneladas previs-
to para 2026. Para o próximo ano,

a cota sobe para 1,128 milhão de
toneladas, mas representantes do
setor estimam que o novo limite
possa ser alcançado em março ou
abril de 2027.

Impacto imediato
O país asiático é o principal

destino da carne bovina brasilei-
ra e ganhou espaço significativo
nas exportações do setor na últi-
ma década.

De 2016 a 2025, o Brasil en-
viou 8,2 milhões de toneladas de
carne bovina à China, movimen-
tando US$ 42,3 bilhões. O volu-

Gilmar cita precatórios e risco de R$ 24 bi ao
SUS e cobra STJ e STF sobre ações de hospitais

O ministro Gilmar Mendes fez
na quarta-feira (30) nova investi-
da sobre ações judiciais envol-
vendo hospitais e acionou os
presidentes do STF (Supremo
Tribunal Federal), Edson Fachin,
e do STJ (Superior Tribunal de
Justiça), Luis Felipe Salomão,
para pedir e sugerir encaminha-
mentos sobre precatórios no se-
tor de saúde.

Segundo o decano do Supre-
mo, os processos que envolvem
uma revisão da tabela do SUS
(Sistema Único de Saúde) podem
gerar um impacto anual de cerca
de R$ 24 bilhões ao orçamento
do Ministério da Saúde. Gilmar
citou preocupações “sobre ex-
pedição irregular de precatóri-
os pelo Poder Judiciário” até
mesmo antes do trânsito em jul-
gado das ações.

A controvérsia gira em tor-
no da revisão dos contratos e
convênios firmados por hospi-
tais privados e entidades filan-
trópicas, como Santas Casas,
para prestar serviços complemen-
tares ao SUS.

Eles cobram que sejam remu-
nerados por valores da tabela
Tunep (Tabela Única Nacional de
Equivalência de Procedimentos),
usada como referência para a co-
brança de planos de saúde, em
vez de usar como base a do SUS.
Quando essas entidades vão à
Justiça e vencem com base nes-
se entendimento, a União é con-
denada ao pagamento de dívidas
os chamados precatórios.

Em ofício a Fachin, Gilmar afir-
mou que pretende analisar o tema

no julgamento de um recurso sob
sua relatoria que foi apresentado
pela Santa Casa de Misericórdia
de Juiz de Fora para alegar uma
defasagem da tabela SUS e co-
brar pagamentos retroativos da
União.

O ministro afirmou que par-
cela significativa dos precatóri-
os expedidos em decorrência de
ações do tipo já não está mais na
titularidade das entidades hospi-
talares. Sem citar diretamente o
Banco Master, de Daniel Vorca-
ro, o magistrado acrescentou que
essas dívidas judiciais são usa-
das para inflacionar o balanço de
instituições.

“A recorrência dessas cir-
cunstâncias e a concentração
dos créditos em reduzido núme-
ro de agentes econômicos reco-
mendam especial atenção quan-
to à regularidade das operações
subjacentes, notadamente dian-
te dos expressivos valores envol-
vidos e dos potenciais reflexos
sobre a higidez do sistema de
pagamentos judiciais”, disse.

Segundo apurou a Folha de
S.Paulo, a ideia do ministro é le-
var ao plenário virtual a votação
para decidir se o tema tem reper-
cussão geral ou seja, se a deci-
são deve ser seguida por todas
as instâncias da Justiça.

Em uma decisão de 2022, sob
a presidência de Luiz Fux, que
hoje ocupa uma ala contrária à
de Gilmar na corte, o STF enten-
deu que não era o caso. No en-
tanto, o decano afirmou que a
análise, na época, não teve o mí-
nimo de oito votos necessários

para rejeitar a repercussão geral.
“A eventual necessidade de

destinar recursos dessa magni-
tude ao pagamento da obrigação,
com efeitos financeiros retroati-
vos, reduzirá a capacidade de in-
vestimento da União em políticas
públicas de saúde, com conse-
quências diretas para a popula-
ção brasileira”, escreveu Gilmar
no documento.

“Entendo que o caso ofere-
ce oportunidade adequada para
que o Supremo Tribunal Fede-
ral volte a examinar a natureza
constitucional da matéria e a
existência de repercussão ge-
ral”, completou.

Já no ofício enviado a Salo-
mão, ele defendeu que a corte
julgasse o mais rápido possível
um processo que também abor-
da a revisão das tabelas. Na ter-
ça (29), o decano já havia pedido
ao STJ uma inspeção extraordi-
nária nos tribunais regionais fe-
derais para rastrear possíveis ir-
regularidades em precatórios.

Em documento de fevereiro
de 2025, consultoria jurídica do
Ministério da Saúde afirmou que
ações desse tipo vinham se avo-
lumando, com cerca de 1.750 ca-
sos apresentados em 2022 e 2023.
Ainda disse que a União gastou
R$ 111,9 milhões em 2023 com as
condenações.

O ministério afirmou que “se
cogitarmos a possibilidade real de
judicialização por parte de todos
os prestadores de serviços do
SUS (sejam eles privados ou pú-
blicos)”, poderia ter de pagar R$
24,5 bilhões a mais por ano.

O valor foi estimado a partir
do ajuste da verba que foi repas-
sada para estados e municípios
pagarem por serviços da média e
alta complexidade do SUS feitos
em 2023.

O ministério também disse
que a Tunep serve apenas para
calcular o ressarcimento pelos
planos e que a União não assina
contratos com os hospitais.
“Isso porque cabe aos estados e
municípios, responsáveis pelos
contratos e convênios com as
entidades privadas de saúde,
avaliar os serviços prestados.”

A Saúde afirma, no mesmo
documento, que as condenações
podem gerar “desassistência em
decorrência da ausência de recur-
sos financeiros” para o SUS.
“Ademais, não se vislumbra nas
sobreditas demandas judiciais a
propositura de ampliação de ofer-
tas de serviços de saúde, tam-
pouco melhoria de acesso ao usu-
ário do SUS.”

O tema dos precatórios vol-
tou à tona com a revelação de que
Gilmar Mendes se reuniu, em abril
de 2024, com Vorcaro. O Master
mantinha em carteira bilhões em
créditos do tipo de usinas do se-
tor sucroalcooleiro. O decano vo-
tou contra o entendimento defen-
dido pelo ex-banqueiro.

Como resultado dos últimos
ofícios de Gilmar sobre o tema, o
presidente do STF também deter-
minou medidas de aperto no con-
trole e na fiscalização da emissão
de precatórios que devem ser
adotadas por todos os tribunais
do país. (Folhapress)

Carne brasileira passa a pagar
tarifa de 67% para entrar na China

me saltou de 164,9 mil toneladas,
em 2016, para 1,6 milhão de tone-
ladas, em 2025.

A concentração das vendas
no mercado chinês aumenta a
preocupação do setor com os
efeitos da sobretaxa sobre o flu-
xo de caixa dos frigoríficos.

Estratégia para 2027
Diante da perspectiva de es-

gotamento rápido da próxima
cota, a Associação Brasileira das
Indústrias Exportadoras de Car-
nes (Abiec) discute a possibili-
dade de que as empresas anteci-
pem a produção e os embarques:
abates podem ser realizados ain-
da em outubro; embarques estão
previstos para novembro; a via-
gem marítima entre os dois paí-
ses leva de 40 a 45 dias; a expec-
tativa é que a carne chegue à
China em janeiro de 2027.

A estratégia permitiria utilizar
a cota do próximo ano logo no
início de sua vigência. O ritmo
das compras chinesas, porém,
também será determinante para
os negócios.

Pressão sobre frigoríficos
Segundo a Abiec, os efeitos

da restrição começaram antes do
esgotamento oficial da cota. Nos
últimos meses, frigoríficos redu-
ziram as vendas para a China e
precisaram buscar compradores
em outros mercados.

A entidade também voltou a
discutir com o governo uma di-
visão da cota de 2027 entre os

frigoríficos. A proposta busca
distribuir os embarques ao lon-
go do ano e evitar que poucas
empresas concentrem o volume
disponível.

Na terça-feira (29), a China
autorizou mais duas unidades
brasileiras a exportar carne bovi-
na: uma de Minas Gerais e outra
de Pernambuco.

Protecionismo chinês
A China adotou o sistema de

cotas como medida de prote-
ção ao mercado interno dian-
te do aumento das importa-
ções. A sobretaxa não é exclu-
siva ao Brasil e afeta outros
fornecedores.

O mercado chinês enfrenta
ainda um cenário de preços mais
baixos da carne bovina e aumen-
to da oferta doméstica. As impor-
tações chinesas do produto cres-
ceram de menos de 1,5 milhão de
toneladas, em 2018, para cerca de
2,8 milhões de toneladas nos
anos recentes.

O Brasil passou a responder
por mais de 40% do volume im-
portado pela China.

A mudança ocorre em um
momento de maior atenção do
setor brasileiro às condições
de acesso ao mercado chinês.
A Abiec estima que as expor-
tações totais de carne bovina
do Brasil em 2026 recuem cer-
ca de 10% em relação a 2025,
num cenário que também in-
clui restrições adotadas pela
União Europeia.

A Petrobras reajustou o pre-
ço do querosene de aviação
(QAV) em 11,76%, em média, nas
refinarias da companhia. O novo
valor entra em vigor na quinta-
feira (1º). O QAV é utilizado por
aviões e helicópteros.

O preço médio do combustí-
vel passou de R$ 5,585 por litro
em setembro para R$ 6,242 por
litro em outubro. A relação de pre-
ços em cada refinaria está dispo-
nível no site da Petrobras.

Previsto em contrato, o pre-
ço do combustível vendido às
distribuidoras é reajustado sem-
pre no dia 1º de cada mês.

Efeitos da guerra
A Petrobras tem atribuído a

alta do QAV nos últimos me-
ses à guerra no Oriente Médio,
que se refletiu em problemas na

logística da indústria do petró-
leo e derivados.

O preço médio atual é 74%
maior que o de 1º de março
(R$ 3,592/litro), dia seguin-
te ao início dos ataques mi-
litares de Estados Unidos e
Israel ao Irã.

O motivo principal é a ins-
tabilidade no Estreito de Or-
muz, passagem marítima ao
sul do Irã. Antes da guerra,
20% da produção internacio-
nal de óleo e gás passavam
pelo estreito. Com menos ofer-
ta de petróleo nos mercados, o
preço subiu.

Antes do conflito, o combus-
tível respondia por cerca de 30%
das despesas operacionais das
companhias aéreas brasileiras,
segundo a Agência Nacional de
Aviação Civil (Anac), órgão re-

gulador do setor aéreo.
Depois da guerra, o peso do

QAV ultrapassou 45% dos cus-
tos operacionais, de acordo com
a Associação Brasileira das Em-
presas Aéreas (Abear).

Entenda
Apesar de o Brasil ser produ-

tor de petróleo, o produto e seus
derivados, por serem commodi-
ties (matéria-prima negociada
em grandes quantidades), têm
preço definido no mercado in-
ternacional.

Como houve momentos em
que os EUA e o Irã se aproxima-
ram de um acordo, a Petrobras
chegou a reduzir o QAV em ju-
nho e julho. Mas em agosto, vol-
tou a subir, assim como em se-
tembro e agora em outubro.

Em maio, para suavizar o efei-

to do encarecimento nos caixas
das companhias aéreas, a estatal
permitiu que as distribuidoras
parcelassem o reajuste.

Caminho do combustível
A Petrobras comercializa o

QAV produzido nas refinarias da
empresa ou importado para as
distribuidoras. Essas empresas
transportam o combustível e ven-
dem para companhias de trans-
porte e outros consumidores fi-
nais nos aeroportos ou ainda para
revendedores.

A estatal tem participação de
cerca de 85% na produção do
QAV nacional, mas o mercado é
aberto à livre concorrência, isto
é, sem restrições para outras
empresas atuarem como produ-
toras ou importadoras. (Agên-
cia Brasil)

Após chuvas de setembro, Cantareira
passa a operar na faixa de atenção

Petrobras reajusta preço médio do
querosene de aviação em 11,76%

Principal e maior reservatório
de São Paulo, o Sistema Canta-
reira encerrou o mês de setem-
bro com 41,1% do seu volume
útil armazenado e, com isso,
passou a operar na faixa de aten-
ção na quinta-feira (1). A faixa
de atenção é estabelecida quan-
do o nível do reservatório fica
entre 40% e 60%.

Neste ano, o Cantareira vinha
apresentando um nível de arma-
zenamento preocupante, mas
com as chuvas recordes de se-
tembro conseguiu melhorar a sua
capacidade.

No final de agosto, por exem-
plo, seu volume útil armazenado
estava em 32,99%, nível conside-
rado de alerta.

Como seu volume agora está
na faixa de atenção, a Agência
Nacional de Águas e Saneamen-
to Básico (ANA) e a Agência de

Águas do Estado de São Paulo
(SP Águas) autorizaram a Sabesp,
companhia privada que adminis-
tra o sistema, a retirar até 31 me-
tros cúbicos por segundo (m³/s)
do reservatório. Antes, na faixa
de alerta, a Sabesp poderia cap-
tar até 27 metros cúbicos por se-
gundo do Sistema Cantareira. Em
condições de normalidade, essa
captação pode chegar a 33m³/s.

Resolução
A ANA e a SP Águas acom-

panham diariamente os dados de
níveis, vazões e armazenamento
do reservatório. Essa medida
obedece critérios que foram defi-
nidos pela Resolução Conjunta
nº 925/2017, elaborada logo após
a crise hídrica ocorrida no esta-
do nos anos de 2014 e de 2015.

Essa resolução estabelece
que a captação de água do Siste-

ma Cantareira seja condicionada
ao nível de armazenamento de
água do manancial observada no
último dia de cada mês.

Para tanto, foram criadas cin-
co faixas:   normal, quando o ní-
vel do reservatório é igual ou
maior que 60%;  atenção, quan-
do é igual ou maior que 40% e
menor que 60%;  alerta, quando
está maior que 30% e menor que
40%;  restrição, quando é maior
que 20% e menor que 30%; e es-
pecial, quando o volume acumu-
lado é menor que 20%.

São essas faixas que orien-
tam os limites de retirada de água
do sistema.

Sistema
O Sistema Cantareira é com-

posto por cinco reservatórios in-
terligados - Jaguari, Jacareí, Ca-
choeira, Atibainha e Paiva Cas-

tro - com volume útil total de
981,56 bilhões de litros. Desde
2018, conta também com a interli-
gação entre a represa Jaguari, no
Rio Paraíba do Sul, e a Represa
Atibainha.

O sistema abastece cerca de
metade da população da região
metropolitana de São Paulo e,
segundo a ANA, contribui ainda
para o atendimento dos usos
múltiplos da água, com destaque
para o abastecimento de Campi-
nas, nas bacias dos rios Piracica-
ba, Capivari e Jundiaí.

Embora seus reservatórios
estejam localizados integralmen-
te em território paulista, parte das
águas que os alimentam provém
de rios de domínio da União, por
terem nascentes e trechos no es-
tado de Minas Gerais, compon-
do a bacia dos rios Piracicaba, Ca-
pivari e Jundiaí. (Agência Brasil)
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Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. 
1011762 89.2025.8.26.0011. O MM. Juiz de Direito da 
5ª Vara Cível - Foro Regional XI - Pinheiros/SP., Dr. 
Diego de Alencar Salazar Primo, na forma da lei. Faz 
saber a Anderson Célio Silva & Cia Ltda CNPJ 
15.709.252/0001 61, que Mills Estruturas e Serviços de 
Engenharia SA ajuizou ação comum, para cobrança R$ 
325.072,25 (julho/2025), referente às Propostas de 
Locação 2147440, 2159063 e 2230496, do Contrato 
1389983. Estando a ré em lugar ignorado, expede se 
edital para que em 15 dias a fluir do prazo supra, 
conteste a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando se curador especial em caso de revelia. Será 
o edital afixado e publicado na forma da Lei.           |  

EDITAL DE CITAÇÃO,EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS,
NO PROCESSO Nº 4063696-59.2025.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da UPJ da 26ªa 30ªVaras Cíveis-Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ROGÉRIO DE CAMARGO
ARRUDA, na forma da lei, FAZ SABER a Allan Almeida Verô-
nico CPF nº 405.784.368-09, que Solfesta Turismo Ltda. ajuizou
ação Comum, para cobrança de R$ 4.408,56 (novembro/2025),
referente à intermediação na venda ao Requerido de passa-
gens aéreas, acrescido das custas processuais e honorários
advocatícios. Estando o réu em lugar incerto, expede-se edital
de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a 
ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se
curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 09 de setembro de 2026.         |  

RIO BRANCO RUGBY CLUBE
CNPJ (MF) 54.530.548/0001-72

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
O presidente do RIO BRANCO RUGBY CLUBE, no uso de suas atribuições legais, convoca todos os associados para 

-
ordem do dia: 1. -

2.  3. 
 4. -

 5. 
6. 

-
 ,  até 

-
-

BRUNO SCHETTINO PERIM

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35300554035

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 19ª (DÉCIMA NONA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 
SOB O RITO AUTOMÁTICO PARA AS DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA PARA AS DEBÊNTURES DA 

2ª (SEGUNDA) SÉRIE E DA 3ª (TERCEIRA) SÉRIE, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A., A SER 
REALIZADA, EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO, EM 26 DE OUTUBRO DE 2026.

1. DATA, HORA E LOCAL: a ser realizada de forma exclusivamente digital, em primeira convocação, em 26 de outubro de 2026, às 14:00, 
nos termos do artigo 71, §3º, e do artigo 124, §2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Socieda-
des por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), por meio de plataforma eletrônica de vide-
oconferência, com link de acesso a ser disponibilizado aos Debenturistas que cumprirem as instruções de participação previstas neste 
Edital, sendo dispensada a realização cumulativa, de forma presencial, na sede da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINAN-
CEIROS S.A., sociedade por ações com registro de companhia securitizadora na categoria “S2” na CVM, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, Sala 02, Itaim Bibi, CEP 04533-010, inscrita perante o Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 38.042.694/0001-00, na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o Número de 
Identificação do Registro de Empresas – NIRE 35300554035, neste ato representada nos termos de seu estatuto social (“Emissora”). 2. 
CONVOCAÇÃO: ficam convocados os titulares das debêntures da 19ª (décima nona) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) 
Série e Colocação Privada para as Debêntures da 2ª (Segunda) Série e da 3ª (Terceira) Série, da Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. (“Debêntures”, “Escritura de Emissão”, “Emissão” e “Debenturistas”, respectivamente), em circulação na data da 
realização da Assembleia, em cumprimento ao disposto no artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações, na Resolução CVM 81 e na 
Cláusula 4.2 da Escritura de Emissão, para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), nas datas, horários e local 
indicados acima, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: A Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de 
Debenturistas que representem metade, no mínimo, das Debêntures em circulação e, em segunda convocação, com qualquer número de 
Debenturistas presentes, nos termos do artigo 71, §3º, da Lei das Sociedades por Ações. 3. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e delibe-
rar sobre: (i) a inclusão dos mecanismo de incorporação da remuneração ao saldo do Valor Nominal Unitário, de modo que, caso os 
recursos disponíveis em determinada Data de Pagamento não sejam suficientes para o pagamento integral da Remuneração das 
Debêntures da Primeira Série e/ou da Remuneração das Debêntures da Segunda Série, a parcela não paga seja incorporada ao saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva Série, excluindo, portanto, a previsão de que a parcela de Remuneração não paga 
seja realizada na Data de Pagamento subsequente. Alterando-se, portanto, a Cláusula 3.45.4.1 da Escritura de Emissão e incluindo-se 
as Cláusulas 3.45.4.2 e 3.45.4.3 na Escritura de Emissão, de forma a disciplinar os efeitos e a operacionalização da incorporação e no 
Anexo I da Escritura de Emissão, a definição do termo “Remuneração Não Paga”, a qual passará a vigorar com a redação abaixo, respec-
tivamente: “3.45.4.1. Caso, em determinada Data de Pagamento, os recursos disponíveis na Conta Centralizadora, observada a Ordem 
de Alocação de Recursos, não sejam suficientes para a realização do pagamento integral da Remuneração das Debêntures da Primeira 
Série e/ou da Remuneração das Debêntures da Segunda Série, a parcela da Remuneração das Debêntures da Primeira Série e/ou da 
Remuneração das Debêntures da Segunda Série não paga na respectiva Data de Pagamento, correspondente à diferença entre o valor da 
Remuneração devida e o valor da Remuneração efetivamente pago (“Remuneração Não Paga”), será automaticamente incorporada, na 
própria Data de Pagamento, ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva Série, passando a integrar o saldo do Valor 
Nominal Unitário, sobre o qual incidirá a Remuneração das Debêntures da respectiva Série a partir da incorporação (inclusive), entre cada 
período de capitalização, nos termos desta Escritura de Emissão.” “3.45.4.2. A incorporação prevista na Cláusula 3.45.4.1 acima (i) não 
caracterizará inadimplemento, impontualidade ou descumprimento de obrigação pecuniária pela Emissora, não ensejando a incidência 
de Encargos Moratórios nem a configuração de qualquer Evento de Vencimento Antecipado; (ii) não implicará alteração da quantidade de 
Debêntures emitidas nem do Valor Nominal Unitário na Data de Emissão, aplicando-se exclusivamente ao saldo do Valor Nominal Unitá-
rio das Debêntures da respectiva Série; e (iii) não afetará a Ordem de Alocação de Recursos, a Razão de Amortização nem a subordinação 
entre as Séries.” “3.45.4.3. A Emissora deverá (i) refletir a incorporação da Remuneração Não Paga no cálculo e na divulgação do saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva Série; e (ii) comunicar a B3, o Escriturador e o Agente de Liquidação, com até 3 
(três) Dias Úteis de antecedência da respectiva Data de Pagamento, o valor da Remuneração a ser efetivamente pago e o valor da 
Remuneração Não Paga a ser incorporado ao saldo do Valor Nominal Unitário, para atualização dos sistemas aplicáveis, observado o 
disposto na Cláusula 3.46 abaixo.” “Remuneração Não Paga”: tem o significado previsto na Cláusula 3.45.4.1 desta Escritura de Emissão.” 
(ii) a ratificação da incorporação ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da parcela da Remuneração das Debêntures não paga 
nas Datas de Pagamento de 31 de agosto de 2026 e de 8 de setembro de 2026, em razão da insuficiência dos recursos disponíveis em 
tais datas, com eficácia desde as respectivas Datas de Pagamento, com a expressa dispensa dos Encargos Moratórios. Instruções Gerais: 
As matérias acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusivamente por videoconfe-
rência online, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por 
correio eletrônico, previamente à realização da Assembleia, aos Debenturistas que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@
grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com e vgi@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antece-
dência da data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos Documentos de Representação (conforme abaixo 
definidos). Os Debenturistas deverão acessar o link da reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência do horário de início 
da Assembleia e identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e a participação na reunião. 
A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa 
e pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via DocuSign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura da lista de presença por meio de 
assinatura eletrônica ou certificado digital via DocuSign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente 
Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: (i) se participante pessoa física: cópia digitali-
zada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da 
respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua repre-
sentação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e (ii) se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhada de documento societário 
que comprove a representação legal do Debenturista (i.e., ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do 
representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada 
há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Nos termos do artigo 26, §3º, e do artigo 29, inciso 
II, da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), além da participação e do voto à 
distância durante a Assembleia por meio do sistema eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio 
de instrução de voto à distância, preferencialmente, nesse caso, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de Voto 
à Distância”). A Emissora disponibilizará, em seu website e na página eletrônica da CVM, o modelo de Instrução de Voto à Distância para 
consulta dos Debenturistas. Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de 
todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Debenturista, se pessoa física, ou do gestor do fundo, 
se representante de fundo de investimento, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço de e-mail para 
eventuais contatos; e (ii) a assinatura, ao final da Instrução de Voto à Distância, do Debenturista ou de seu representante legal, conforme 
o caso, nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto à Distância deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a assinatura por 
meio de plataforma digital, e encaminhada, juntamente com os Documentos de Representação, aos cuidados da Emissora e do Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com e vgi@vortx.
com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência da data marcada para a realização da Assembleia. (iii) A Instrução de Voto à Distância 
deverá conter declaração sobre a existência de conflito de interesse dos Debenturista votante, caso não seja informado, a Instrução de 
Voto não será considerada para cômputo de voto. Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio da plataforma digital depois de 
ter enviado a Instrução de Voto à Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e terá sua Instrução de Voto à 
Distância desconsiderada. O modelo de Instrução de Voto à Distância para preenchimento e envio pelos Debenturistas, bem como a cópia 
da Escritura de Emissão e de seus aditamentos, estão disponíveis para consulta na sede da Emissora e nas páginas eletrônicas da 
Emissora (https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas 
possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituados de forma diversa no presente Edital.

São Paulo, SP, 01 de outubro de 2026.
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. 

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

GRI KOLETA - GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A.
CNPJ/MF nº 04.517.241/0002-44 - NIRE 35.300.538.650

AVISO DE EXTRAVIO DE LIVRO DE REGISTRO DE AÇÕES NOMINATIVAS

A GRI-KOLETA GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A., localizada no município de São Paulo, estado 

de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 300/400, Jaguaré, CEP 05.348-000, e com seus atos constitutivos 

arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.538.650, comunica a praça 

e ao mercado em geral para diversos fins, o extravio do LIVRO DE REGISTRO DE AÇÕES NOMINATIVAS nº 2 cujo 

nº de registro é 367315. A Diretoria da Companhia irá providenciar a recomposição do referido Livro.

Serel Participações em Imóveis S.A.
CNPJ no 72.712.201/0001-22  –  NIRE 35.300.345.541

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária realizada em 18.8.2026
Data, Hora, Local: Em 18.8.2026, às 14h, na sede social, Avenida Paulista, 1.450, 8o andar, Bela 
Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-917. Mesa: Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: 
Miguel Santana Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Presença Legal: 
Administrador da Sociedade. Publicações Prévias: As Demonstrações Contábeis relativas 

página 5. Disponibilização de Documentos: As demonstrações 

colocadas sobre a mesa para apreciação dos acionistas. Edital de Convocação: Dispensada 
o do artigo 124 da Lei no 6.404/76. 

Deliberação: 1) aprovaram integralmente as contas da administração e as Demonstrações 

Quórum das Deliberações: Unanimidade de votos. Encerramento: Nada mais havendo a 

aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Miguel Santana Costa; Acionistas: Banco 
Bradesco S.A., representado por seus Diretores, senhores Cassiano Ricardo Scarpelli e Antonio 
Campanha Junior; Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo, Banco Bradesco BERJ S.A. e Bradesco 
Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil, representados por seus procuradores, senhores Dagilson 
Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa. Declaração:

assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Miguel Santana 
Costa. Certidão
número 357.546/26-0, em 18.9.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Ágora Corretora de Seguros S.A.
CNPJ no 14.560.304/0001-18  –  NIRE 35.300.543.360

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26.8.2026
Data, Hora e Local: Em 26.8.2026, às 10h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio 
Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Américo Pinto Gomes; 
Secretário: Carlos Francisco Picini. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, de conformidade com o disposto 
no § 4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) alterar parcialmente o Estatuto Social, 
no Artigo 5o, aprimorando a redação do objeto social da Sociedade, relativamente à assessoria 
e consultoria relacionadas à promoção, divulgação e intermediação dos planos de previdência 

não bancários, proposto pela Diretoria na reunião daquele Órgão desta data (26.8.2026), cuja 

a redação do artigo supracitado, passará a ser a seguinte: “Artigo 5o) A Sociedade tem por objeto 
social a corretagem de seguros dos diversos ramos, planos de previdência complementar, títulos 
de capitalização e planos de saúde, nos termos da legislação aplicável, bem como a prestação 
de serviços de assessoria e consultoria relacionados à promoção, divulgação e intermediação 

técnicos, operacionais e administrativos complementares necessários ao desenvolvimento 

Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os trabalhos, 
lavrando-se a presente Ata que, lida e achada conforme, foi aprovada por todos os presentes e 
será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Américo Pinto Gomes; 
Secretário: Carlos Francisco Picini; Acionista: Bradseg Participações S.A., representada por seus 
Diretores, Edilson Dias dos Reis e Vinicius Marinho da Cruz. Declaração: Declaro para os devidos 

livro, as assinaturas nele apostas. a) Secretário: Carlos Francisco Picini. Certidão - Secretaria 

24.9.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONSTRUTORA METROCASA S.A. 
CNPJ/MF nº 27.743.642/0001-37 - NIRE 35.300.560.817

Resumo da Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 13 de Agosto de 2026
Data, Hora e Local: 13/08/2026, às 13:00 hs, na sede social em São Paulo/SP. Convocação e Presença: Foram 
dispensadas as formalidades de convocação em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Henrique de Freitas Alves Pinto; Secretário: Sr. Cláudio 
Marcos Souza Lima. Deliberações Unânimes: Os membros do Conselho de Administração, aprovaram as informações 

devidamente acompanhadas do relatório de revisão emitido pelos auditores, bem como o relatório da administração, 
Encerramento: Nada mais.

JUCESP nº 1452331261 em 30/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EFITEC PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ: 59.064.920/0001-16
Relatório da Diretoria

Senhores Acionistas, em cumprimento das exigências legais e estatutárias, submetendo à apreciação de 

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro
                 2025
ATIVO CIRCULANTE           4.382,60
Disponível           4.382,60
Bancos  
TOTAL DO  ATIVO          4.382,60

                  2025

RESULTADO OPERACIONAL        (40.180,15)
Receitas Financeiras 

RESULTADO ANTES 
 DOS IMPOSTOS         (40.184,74)
Provisão de IRPJ e CSLL                  0,00

RESULTADO DO EXERCÍCIO         (40.184,74)

                 2025
PASSIVO CIRCULANTE           9.567,33

Acionista c/c   
PATRIMÔNIO LÍQUIDO           (5.184,73)

Adiantamento p/futuro 
 aumento de capital 25.000,00

  
TOTAL DO PASSIVO            4.382,60

Demonstrativo do Resultado do Exercício

Demonstração do Fluxo 
 de Caixa Método Indireto

Mutação do Patrimônio Líquido
 Capital  Prejuízos
      Social         Afac  Acumulados          Total
Saldo no início do período   0,00 0,00 0,00 0,00

Adiantamento p/futuro 
 aumento de capital  0,00 25.000,00 0,00 25.000,00
Destinação:            0,00          0,00                0,00           0,00
Saldo em 31/12/2025   10.000,00 25.000,00      (40.184,73)   (5.184,73)

Notas Explicativas as Demonstrações Contá-
beis - Encerradas em 31 de Dezembro de 2025

 Júlio Fortini de Souza Tatiane Cristina Siva da Freiria

                 2025
DISPONIBILIDADES (Inicial)  0,00

r 
DISPONIBILIDADES GERADAS 
 - Atividades Operacionais         (30.617,40)
Atividades de Investimentos
Propriedades para investimento 0,00
Atividades de Financiamentos
Adiantamento p/futuro 
 aumento de capital 25.000,00

        10.000,00
DISPONIBILIDADES GERADAS 
 - LÍQUIDA            4.382,60
DISPONIBILIDADES (Final)            4.382,60

Nota 1. Contexto Operacional: EFITEC PAR-
TICIPAÇÕES S/A, iniciou suas atividades em 

-
ção em outras sociedades, nacionais ou estran-
geiras, assemelhadas ou não, na qualidade de 
sócia ou acionista.
Nota 2. Apresentação das Demonstrações Con-
tábeis: -
radas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, as quais abrangem a legislação so-
cietária e as Normas Brasileiras de Contabilidade.
Nota 3. Capital Social: O Capital Social integra-

-

ações, todas ordinárias nominativas, sem valor 

GM Estética Avançada Ltda.
CNPJ/MF 46.193.352/0001-01 - NIRE 35239016849
Edital de Convocação para Reunião de Sócios

Em cumprimento ao disposto na Lei 10.406, de 10/01/2002, ficam convocadas as senhoras sócias da sociedade
GM Estética Avançada Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 46.193.352/0001-01, com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Alameda Campinas, nº 579, 11º andar, conjunto 111, Jardim Paulista, CEP 01404-100, para
comparecerem à Reunião de Sócios a ser realizada em 03 de novembro de 2026, às 10h00 em primeira chamada e às
10h30 em segunda chamada, na sede da Sociedade. A reunião terá como ordem do dia deliberação e aprovação das 
contas da administradora da Sociedade, referentes aos exercícios sociais finalizados em 31 de dezembro dos anos de
2023, 2024 e 2025; (b) deliberar sobre os balanços patrimoniais e os resultados econômicos da Sociedade referentes
aos exercícios sociais finalizados em 31 de dezembro dos anos de 2023, 2024 e 2025; e (c) deliberar sobre a destinação 
dos recursos da Sociedade.

RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ Nº. 35.662.545/0001-48 - NIRE Nº. 3530054523-1 - COMPANHIA FECHADA 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE SETEMBRO DE 2026 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 02 de setembro de 2026, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Av. Dra. 
Ruth Cardoso, nº. 8.501, 5º andar, sala 8, Pinheiros, CEP: 05425-070, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista represen-
tando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, 
de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista, nos termos 
do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Rodrigo Araujo Alves. Secretária: Fernanda Fonseca Regi-
nato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a alteração do objeto social da Companhia com a consequente 
alteração do artigo 2º do Estatuto Social; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: 
A única acionista da Companhia, deliberou aprovar: (i) a lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme 
faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) a alteração do objeto social da Companhia e, consequentemente, do ar-
tigo 2º do Estatuto Social, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º. A Companhia tem por objeto so-
cial: (i) a compra e a venda de energia elétrica no Ambiente de Contratação Livre (ACL), a importação e a exportação 
de energia, bem como a prestação de serviços correlatos, em conformidade com a autorização outorgada pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica – ANEEL; (ii) a prestação de serviços de gestão de contratos de compra e venda de energia 
elétrica e de representação de consumidores e geradores perante a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – 
CCEE; (iii) a elaboração de estudos, projetos e a prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica e comercial 
relacionados ao setor de energia elétrica, incluindo a análise de viabilidade para migração de consumidores ao ACL; (iv) 
a prestação de serviços de valor agregado relacionados ao suprimento de energia e utilidades, incluindo, mas não se li-

-

(I-RECs) e créditos de descarbonização (CBIOs); (v) a implantação, desenvolvimento, operação, administração, manuten-
ção e exploração comercial de infraestrutura de recarga para veículos elétricos e híbridos, incluindo eletropostos públi-
cos e privados, sistemas de carregamento convencional, rápido e ultrarrápido, atendimento a frotas de veículos leves, 
utilitários, ônibus e caminhões elétricos, bem como a gestão operacional, monitoramento, controle das recargas, medi-
ção, faturamento, autenticação de usuários e demais serviços relacionados à mobilidade elétrica; (vi) a prestação de ser-
viços de tecnologia da informação, tratamento, processamento, armazenamento e hospedagem de dados, gestão de 
bancos de dados, plataformas digitais e aplicações em ambiente local ou em nuvem (cloud computing), monitoramen-
to remoto de ativos, telemetria, automação, emissão de relatórios gerenciais e operacionais, desenvolvimento, licencia-
mento, disponibilização, integração e suporte de softwares e soluções tecnológicas voltadas aos segmentos de energia, 
infraestrutura, mobilidade elétrica, logística e transportes; e (vii) a participação em outras sociedades, na qualidade de 
quotista ou acionista.” (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, de acordo com as alterações aprovadas 
nesta assembleia, conforme constante do ANEXO I a presente ata, tendo uma via levada a registro perante a Junta Co-
mercial competente, dispensada a sua publicação na íntegra. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presen-
tes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da 
MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Co-
mercial competente. São Paulo/SP, 02 de setembro de 2026. Assinaturas: Rodrigo Araujo Alves, Presidente e Fernanda 
Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionista: Motiva Infraestrutura de Mobilidade S.A., por Rodrigo Araujo 
Alves. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Rodrigo Araujo Alves - Presidente da 

- Secretária - Assinado com Cer-
l. JUCESP nº 378.949/26-3 em 28.09.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

LINHA 4 VAREJO METROVIÁRIA S.A.
(em constituição)

CARTA DE RENÚNCIA
São Paulo/SP, 1º de setembro de 2026. À LINHA 4 VAREJO METROVIÁRIO S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do Conselho 
de Administração, Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8501, 5º Andar, Sala 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05425-070. Ref.: 
Renúncia ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para 
todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, IGOR DE CASTRO CAMILLO, brasileiro, casado, contador, portador 
da Cédula de Identidade RG nº. 11.625.227-1/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 090.464.367-05, com endereço profissio-
nal na Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Bairro Vila Sônia, São Paulo/Sp/SP, CEP 05522-000, apresento minha RENÚNCIA, 
em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração da Companhia, 
para o qual fui eleito na Escritura Pública de Constituição realizada em 10/08/2026, comprometendo-me a manter em sigilo 
todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, IGOR DE CASTRO CAMIL-
LO - Ciente em: 1/09/2026; LINHA 4 VAREJO METROVIÁRIO S.A. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente 
do Conselho de Administração. JUCESP nº 352.753/26-2 em 22.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

PLANNER SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ nº 05.684.234/0001-19 - NIRE 35300195639

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 10.06.2026
Data, hora, local: 10.06.2026, 11hs, sede social, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900 - 10º andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz 
- B31, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Carlos Enrique Pereira Melo. Secretário: Douglas Constanti-
no Ferreira. Deliberações aprovadas: 1. as demonstrações financeiras da Companhia, referente ao exercício findo em 31.12.2025, publi-
cados, na íntegra, na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) no dia 29.05.2026, cuja verificação é feita atra-
vés do “Hash de Publicação - F069F57AC998277D5E29D7725DB8A3635424862E”, bem como disponibilizadas em seu sítio eletrônico, con-
forme previsto no artigo 294, da Lei das S.A. e da Portaria ME nº 12.071 de 07.10.2021. 2. O lucro líquido do exercício findo em 31 de de-
zembro de 2025 no montante de R$ 1.704.534,01 teve a seguinte destinação: Contas - R$: Dividendos - R$ 80.965,37; Reserva Legal - R$ 
85.226,70; Reserva especial de lucros - R$ 1.538.341,94. Total: R$ 1.704.534,01. 3. Eleger os membros, abaixo qualificados, para compor 
a diretoria da Companhia, para o mandato unificado de 3 (três) anos e que se estenderá até a posse dos que forem eleitos na Assembleia 
Geral Ordinária que se realizará no ano de 2029, a saber: Diretores: Carlos Enrique Pereira Melo, brasileiro, casado sob o regime de co-
munhão parcial de bens, especialista em gestão, RG nº 41.131.343-5-SSP-SP, CPF nº 315.110.178-05; Claudia Siola CianfaranI, brasilei-
ra, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, securitária, RG nº 19.494.001-9-SSP-SP, CPF nº 119.745.868-98; Claudio Henrique 
Sangar, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, RG nº 15.483.841-SSP-SP,  CPF nº 
030.084.068-31; Douglas Constantino Ferreira, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, 
RG nº 32.250.261-5-SSP-SP, CPF nº 295.591.758-31; Douglas de Souza Aguiar Junior, brasileiro, casado sob o regime de comunhão par-
cial de bens, advogado, RG nº 23.757.294-1-SSP-SP, CPF nº 199.957.278-54; Emerson Gonçalves da Silveira, brasileiro, casado sob o re-
gime de comunhão parcial de bens, gestor empresarial, RG nº 22.047.887-9-SSP - SP, CPF nº 118.323.758-89; Jailson Ferreira da Silva, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador, RG nº 40.043.251-1-SSP-SP, CPF nº 230.915.198-05, todos residen-
tes em São Paulo/SP; e 3.1. Os diretores eleitos apresentaram as declarações de que não estão impedidos de exercerem atividades mercan-
tis. 3.2. Os Diretores ora eleitos serão investidos em seus respectivos cargos após: (i) homologação de suas eleições pelo Banco Central do 
Brasil, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis; e (ii) a assinatura dos termos de posse no livro próprio. 3.3. Os diretores ora 
eleitos renunciam ao direito de recebimento de honorários, em razão de já serem remunerados por outra empresa integrante do mesmo gru-
po econômico. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 10.06.2026. Acionista: Planner Holding Financeira S.A. - Claudio Henrique Sangar 
- Diretor, Marcus Eduardo De Rosa - Diretor. JUCESP nº 379.244/26-3 em 28.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Balanço Patrimonial Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2025 2024
Prejuízo do exercício 4.996,37 (1.508,58)

4.996,37 (1.508,58)
Variações nas contas do ativo
(Aumento)/Diminuição em:
  Adiantamento a fornecedores (308,66) 30,00
Tributos a recuperar (1.714,99) (225,31)
Variações nas contas do passivo
Aumento/(Redução) em:
  Impostos a recolher (4,17) (10,31)
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas)
  atividades de financiamento 2.968,55 (1.714,20)
Redução do caixa e equivalentes de caixa
Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 37.224,68 38.938,88
No fim do exercício 40.193,23 37.224,68
Aumento/(Redução) do caixa
  e equivalentes de caixa 2.968,55 (1.714,20)

STADLER RAIL VALENCIA S.A. UNIPERSONAL DO BRASIL
CNPJ nº 20.655.512/0001-01

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Valores em reais - R$)

Ativo 2025 2024
Circulante 56.412,37 51.420,17
  Caixa e equivalentes de caixa 40.193,23 37.224,68
  Adiantamento a fornecedores 14.278,84 13.970,18
  Tributos a recuperar 1.940,30 225,31

  
Total 56.412,37 51.420,17

Passivo 2025 2024
Circulante 31,56 35,73
  Imposto e contribuições a recolher 1,56 5,73
  Adiantamento de clientes 30,00 30,00
Patrimônio líquido 56.380,81 51.384,44
  Capital social 60.000,00 60.000,00
  Prejuízos acumulados (3.619,19) (8.615,56)
Total 56.412,37 51.420,17

Demonstração do Resultado 2025 2024
Receita bruta - -
(-) Deduções da receita bruta   
Receita líquida - -
Despesas/Receitas operacionais 4.996,37 (1.497,29)
  Despesas tributárias (581,59) (11,29)
  Despesas financeiras (2.149,08) (1.921,20)
  Receitas financeiras 7.727,04 (753,59)
Resultado operacional 4.996,37 (1.508,58)
Lucro/Prejuízo no exercício 4.996,37 (1.508,58)

Ramon Fernandez Aracil Filho - CPF 132.929.988-40 - Administrador Paulo Rogério Magri - CPF 161.672.208-83 - CRC 1SP 181.645/O-5 - Contador

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital 
social

Lucros/
Prejuízos 

acumulados Total
Saldo em 31/12/2023 60.000,00 (7.106,98) 52.893,02
Prejuízo do exercício - (1.508,58) (1.508,58)
Saldo em 31/12/2024 60.000,00 (8.615,56) 51.384,44
Lucro do exercício - 4.996,37 4.996,37
Saldo em 31/12/2025 60.000,00 (3.619,19) 56.380,81

SANTO ALPHEGE PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ/MF nº 12.125.313/0001-55

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Submetemos a Vossa apreciação, em conformidade às disposições legais e estatutárias, as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício de 2025.

Ativo 2025 2024
Circulante 67.078.648 76.311.672
  Caixa e equivalentes de caixa 52.962.187 72.347.361
  Impostos a recuperar 2.249.212 1.685.716
  Outros créditos 11.867.249 2.278.595

Não circulante 345.306.382 305.152.044
  Partes relacionadas 19.994.090 13.223.472
  Investimentos 325.312.292 291.928.572

  
412.385.030 381.463.716

Balanços Patrimoniais em 31/12/2025 e 2024 - (Em Reais com centavos eliminados)
Passivo e patrimônio líquido 2025 2024
Circulante 4.611.761 9.786.453
  Empréstimos e financiamentos - 7.431.037
  Impostos a recolher 1.103.304 354.258
  Outras contas a pagar 38.333 -
  Dividendos a pagar 3.470.123 2.001.158
Não circulante 6.363.824 6.631.840
  Impostos parcelados 1.248.449 1.562.464
  Partes relacionadas 5.115.375 5.069.376
Patrimônio líquido 401.409.445 365.045.423
  Capital social 100.000.000 100.000.000
  Reserva de lucros 301.409.445 265.045.423

412.385.030 381.463.716

Demonstrações de Resultados
Em 31/12/2025 e 2024 - (Em Reais com centavos eliminados)

Outras receitas/(despesas) operacionais 2025 2024
Resultado da equivalência patrimonial 34.644.076 8.235.867
Outras receitas operacionais - -
Administrativas e gerais (2.448.094) (1.528.843)
Resultado antes das receitas (despesas)
  financeiras líquidas e impostos 32.195.982 6.707.024
Receitas financeiras 14.175.549 14.777.218
Despesas financeiras (2.874.284) (1.359.572)
Financeiras líquidas 11.301.265 13.417.646
Resultado antes dos impostos 43.497.246 20.124.670
Resultado não operacional - (34.355.119)
Imposto de renda e contribuição social (533.224) -
Lucro líquido do exercício 42.964.022 (14.230.449)Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31/12/2025 e 2024 - (Em Reais com centavos eliminados)

Reserva de lucros
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de  
lucros a realizar

Total reserva 
de lucros

Ações em 
tesouraria

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2024 100.000.000 17.865.258 264.906.189 282.771.447 (165.575) - 382.605.872
Prejuizo líquido do exercício - - - - - (14.230.449) (14.230.449)
 Destinações do lucro:
- Reserva legal - - - - - - -
- Reserva lucros a realizar - - (17.530.449) (17.530.449) - 17.530.449 -
- Ações em tesouraria - - - - (30.000) - (30.000)
- Lucros distribuídos - - - - - (3.300.000) (3.300.000)
Saldos em 31/12/2024 100.000.000 17.865.258 247.375.740 265.240.998 (195.575) - 365.045.423
Lucro líquido do exercício - - - - - 42.964.022 42.964.022
Destinações do lucro:
- Reserva legal - 2.134.742 - 2.134.742 - (2.134.742) -
- Reserva lucros a realizar - - 34.229.280 34.229.280 - (34.229.280) -
- Ações em tesouraria - - - - - - -
- Lucros distribuídos - - - - - (6.600.000) (6.600.000)
Saldos em 31/12/2025 100.000.000 20.000.000 281.605.020 301.605.020 (195.575) - 401.409.445

Demonstrações do Fluxo de Caixa em 31/12/2025 e 2024
(Em Reais com centavos eliminados)

Atividades operacionais 2025 2024
  Resultado do exercício 42.964.022 (14.230.449)
  Despesas (receitas) que não afetam o caixa
   Resultado da equivalência patrimonial (34.644.076) (8.235.867)
Subtotal 8.319.946 (22.466.316)
Variações no ativo
  Impostos a recuperar (Circulante e
     não circulante) (563.496) (1.216.747)
  Créditos com pessoas ligadas
     (Não circulante) (6.770.618) 5.126.213
  Outros créditos (9.588.654) (2.278.595)
Subtotal (16.922.768) 1.630.871
Variações no passivo
  Impostos e contribuições a recolher
    (Circulante e não circulante) 435.031 (456.413)
  Outras contas a pagar (Circulante) 1.507.298 (4.412.366)
Subtotal 1.942.330 (4.868.779)
Total das atividades operacionais (6.660.493) (25.704.224)
Atividades de financiamento
  Empréstimos e financiamentos (7.431.037) 4.735.134
  Débitos com pessoas ligadas 45.999 5.069.375
  Lucros distribuídos recebidos 1.260.356 10.063.725
  Ações em tesouraria - (30.000)
  Dividendos mínimos obrigatórios (6.600.000) (3.300.000)
Total das atividades de financiamento (12.724.682) 16.538.234
Total dos efeitos no caixa (19.385.174) (9.165.990)
  Saldo inicial de caixa e equivalentes
    de caixa 72.347.360 81.513.349
  Saldo final de caixa e equivalentes
    de caixa 52.962.186 72.347.360
Variação no caixa (19.385.174) (9.165.989)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Centavos eliminados)

A DIRETORIA
ALCIDES SOARES LUNA

CPF 049.888.938-63 - Contador CRC 1SP175.714-O-9

1. Contexto operacional: A Santo Alphege Participações S/A tem 
sua sede no município de Barueri, Estado de São Paulo. A Companhia 
tem por objetivo social a participação, em caráter permanente ou 
temporário, no capital e nos lucros de outras sociedades, nacionais 
ou estrangeiras, na condição de acionistas, sócia ou quotistas ou 
titulares de debêntures.
2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais 
práticas contábeis: 2.1. Apresentação das demonstrações 
contábeis - As demonstrações contábeis foram elaboradas com base 
nas práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a 
legislação societária, em consonância com os Pronunciamentos e 
Orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e resoluções da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM). A emissão das demonstrações contábeis 
foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 30 de abril de 2026. 
2.2. Principais práticas contábeis adotadas - As principais práticas 
contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações contábeis 
estão descritas a seguir: 2.2.1. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa 
e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco 
insignificante de mudança de valor e limites utilizados de conta 
garantida. 2.2.2. Instrumentos financeiros - Classificação e 
mensuração - A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as 
seguintes categorias: mensurados ao valor justo através do resultado, 
empréstimos e recebíveis, mantidos até o vencimento e disponíveis 
para venda. A classificação depende da finalidade para a qual os 
ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a 
classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. 
A Companhia não efetua operações com derivativos. Ativos 
financeiros mensurados ao valor justo através do resultado - Os 
ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são 
ativos financeiros mantidos para negociação ativa e frequente. 
Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. 
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de 
ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são 
apresentados na demonstração do resultado em “resultado financeiro” 
no período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido 
contratado em conexão com outra operação. Neste caso, as variações 
são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida 
operação. Ativos mantidos até o vencimento - São basicamente 
os ativos financeiros que não podem ser classificados como 
empréstimos e recebíveis, por serem cotados em um mercado ativo. 
Neste caso, estes ativos financeiros são adquiridos com a intenção 
e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o 
vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do exercício. 
Valor justo - A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência 
objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros 

está registrado por valor acima de seu valor recuperável (‘impairment’). 
Se houver alguma evidência para os ativos financeiros disponíveis 
para venda, a perda cumulativa - mensurada como a diferença entre 
o custo de aquisição e o valor justo atual, menos qualquer perda por 
‘impairment’ desse ativo financeiro previamente reconhecida no 
resultado - é retirada do patrimônio e reconhecida na demonstração 
do resultado. 2.2.3. Redução ao valor recuperável de ativos - O 
imobilizado e outros ativos não circulantes e os ativos intangíveis, são 
revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não 
recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado 
para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida 
pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor 
recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor 
em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são agrupados 
no menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa 
identificáveis separadamente. 2.2.4 Provisões - As provisões são 
reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, 
legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. 
2.2.5. Passivo circulante e não circulante - Os passivos circulantes 
e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes 
encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data 
do balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes e 
não circulantes são registrados em valor presente, transação a 
transação, com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda 
e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes a valor 
presente é contabilizada contra as contas de resultado que deram 
origem ao referido passivo.
3. Investimentos 2025 2024
Maringá Ferro-Liga S/A 325.312.292 291.928.572

325.312.292 291.928.572
2025 2024

Capital social 484.046.536 398.103.782
Ações possuídas 41.946.846 41.946.846
% participação 34,77% 34,77%
Patrimônio líquido ajustado em
  31/12/2025 e 31/12/2024 935.612.000 839.599.000
Investimento equivalente 325.312.292 291.928.572
Ajuste equivalência patrimonial 34.644.076 8.235.867
Lucro líquido 77.008.000 107.376.647
4. Patrimônio líquido: a. Capital social - O Capital social é de 
R$ 100.000.000, representado por 10.000.000.000 ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal. b. Reserva legal - É constituída a 

razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos
termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital 
social. Em 31 de dezembro de 2025 foi constituída a reserva no valor 
de R$2.134.742). c. Dividendos - O estatuto social da Companhia 
determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório do 
resultado do exercício. Segue memória de cálculo:

Demonstrativo do lucro líquido ajustado
2025 2024

Resultado líquido do exercício 42.964.022 (14.230.449)
( - ) Constituição da reservas de lucros (2.134.742) -
Resultado líquido do exercício ajustado 40.829.280 (14.230.449)
Dividendos mínimos obrigatórios 5.610.000 3.300.000
Complemento de dividendos - -
Total do dividendo * 5.610.000 -
Porcentagem sobre o resultado
  líquido ajustado   14% 0%
* Inclui Juros sobre o Capital Próprio, no valor de R$5.610.000
5. Contingências e compromissos assumidos: As declarações de 
renda dos últimos cinco exercícios estão sujeitas à revisão e apuração 
pelas autoridades fiscais. Outros impostos e contribuições 
permanecem sujeitos à revisão e aprovação pelos órgãos competentes
por períodos variáveis de tempo.
5. Transações entre partes relacionadas
Partes relacionadas 2025 2024
Ativo não circulante
Paulo Roberto Nunes 24.024 712.546
Siol SP 19.970.065 7.992.152
São Timóteo - 4.518.774
Total 19.994.090 13.223.473
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Eleições 2026: saiba o que pode e
o que não pode no dia da votação

Página 6 Eleições
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 2 DE OUTUBRO DE 2026

Com a proximidade do primei-
ro turno das eleições, marcado
para o dia 4 de outubro, cerca de
158,7 milhões de eleitores brasi-
leiros vão às urnas para escolher
deputados federais, estaduais
(ou distritais), senadores, gover-
nadores e o presidente da Repú-
blica. Para garantir um processo
eleitoral tranquilo e dentro das
regras, confira abaixo as princi-
pais orientações sobre o que é
permitido e o que é proibido na
hora de votar.

Posso levar uma “colinha”
em papel para a cabine de vota-
ção?

Sim. O eleitor pode levar um
papel com os nomes e números
de seus candidatos de preferên-
cia para consultar no momento
do voto, evitando esquecimen-
tos e o uso do celular.

É permitido entrar com o ce-
lular na cabine de votação?

Não. O uso de celular, máqui-
nas fotográficas, filmadoras ou

qualquer tipo de equipamento
que permita registrar o voto é
estritamente proibido dentro da
cabine. Caso esteja portando al-
gum desses aparelhos, o eleitor
deve deixá-lo com os mesários
antes de votar. A regra visa pro-
teger o sigilo do voto e evitar
coações ou a compra de votos
por meio de comprovação em
foto ou vídeo.

Posso usar camisetas, adesi-
vos ou bandeiras de candidatos
no dia da eleição?

Sim, desde que seja uma ma-
nifestação individual e silencio-
sa. O uso de broches, adesivos,
camisetas e bandeiras políticas é
permitido. O que não pode é ha-
ver aglomerações, manifestações
coletivas ruidosas, abordagem a
outros eleitores ou qualquer ten-
tativa de aliciamento (boca de
urna).

Qual é a ordem de votação na
urna eletrônica?

No primeiro turno, o eleitor

fará seis escolhas na urna eletrô-
nica, na seguinte sequência:

Deputado federal (4 dígitos)
Deputado estadual ou distri-

tal (5 dígitos)
Senador — primeira vaga (3

dígitos)
Senador — segunda vaga (3

dígitos)
Governador (2 dígitos)
Presidente da República (2

dígitos)

Trabalho no dia da eleição.
Tenho direito de sair para votar?

Sim. A legislação garante a
todo cidadão o direito de se au-
sentar do trabalho pelo tempo
estritamente necessário para
exercer o voto, sem sofrer ne-
nhum desconto no salário.

Quem tem prioridade e direi-
to a acompanhante na seção elei-
toral?

Pessoas com mais de 80 anos
têm preferência sobre todos os
demais eleitores, independente-
mente da ordem de chegada. Já
pessoas com deficiência ou mo-
bilidade reduzida têm o direito de
entrar na cabine acompanhadas
por uma pessoa de sua livre es-
colha para auxiliá-las no momen-
to de votar.

Qual documento poso apre-
sentar para votar?

É necessário apresentar à
mesa receptora um documento
oficial com foto.

São aceitos como documen-
to de identificação, inclusive em

Fo
to

/F
er

na
nd

o 
Fr

az
ão

/A
Br

Lei Seca: confira onde haverá
restrição a bebidas nas eleições 2026
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Pelo menos 12 estados terão
restrição de venda de bebida al-
coólica no primeiro turno das elei-
ções gerais, que ocorrem neste
domingo (4). Alguns também já
estenderam a proibição a um pos-
sível segundo turno.

Em sete deles, a decisão vale
para todo o território do estado,
enquanto em outros cinco, a proi-
bição vale apenas para algumas
zonas eleitorais, por decisão dos
juízos locais. Confira:

Grande parte dos estados
com restrição de venda de bebi-
das alcoólicas está no Norte do
país: Amazonas, Pará, Roraima,
Acre e Amapá.

No Pará, a Polícia Civil deci-
diu que a partir do primeiro minu-
to dos dias de votação (primeiro
turno e eventual segundo turno)
até as 18h do mesmo dia, estão
proibidas a venda, distribuição e
fornecimento, ainda que gratui-
to, de bebidas.

No Amazonas, o Tribunal
Regional Eleitoral (TRE) e a Se-
cretaria de Segurança Pública do
estado estabeleceram, de forma
conjunta, a proibição do consu-
mo de bebidas alcoólicas em es-
tabelecimentos e locais abertos
ao público, das 2h às 17h, nos
dias de votação.

Também por meio de portaria
conjunta, o Tribunal Regional Elei-
toral do Amapá (TRE-AP) e a Se-
cretaria de Estado da Justiça e
Segurança Pública decidiram proi-

bir venda, fornecimento, entrega
e consumo de bebidas alcoólicas
em áreas públicas e estabeleci-
mentos desde as 22h de sábado
(3) até as 18h de domingo (4). A
restrição se aplica também ao se-
gundo turno, se houver.

O Tribunal Regional Eleitoral
do Acre (TRE-AC) proibiu a ven-
da, fornecimento gratuito e con-
sumo em estabelecimentos ou
locais públicos desse tipo de pro-
duto, a partir dos primeiros mi-
nutos do dia de votação até as
16h do mesmo dia. Entregas de
bebidas em domicílio também es-
tão proibidas.

Em Roraima, a Secretaria de
Segurança Pública proibiu ven-
da, fornecimento e consumo de
bebidas alcoólicas das 23h de
sábado às 17h de domingo.

No Nordeste, as secretarias
de Segurança do Piauí e Mara-

nhão publicaram portarias decre-
tando Lei Seca. No Maranhão, a
proibição da venda, fornecimen-
to e consumo de qualquer tipo
de bebida alcoólica ou de subs-
tâncias de efeitos semelhantes,
em locais públicos ou de acesso
público, vale da 0h até as 22h de
domingo. No Piauí, a compra e
venda de bebidas alcoólicas está
proibida das 18h de sábado até
as 18h de domingo.

Já no Mato Grosso, Goiás,
Bahia, Sergipe e Tocantins não
há uma regra válida para todo o
estado. Nesses locais, a proibi-
ção ficou a cargo dos juízes de
algumas seções eleitorais.

A Secretaria de Segurança
Pública de Alagoas chegou a proi-
bir a venda de bebidas alcoóli-
cas no dia da votação, em uma
portaria do dia 25 de setembro,
mas na quinta-feira (1º) revogou

o documento, suspendendo a Lei
Seca no estado.

Sem Lei Seca ou indefinidos
Segundo os órgãos compe-

tentes, seja Justiça Eleitoral ou
Secretaria de Segurança, não ha-
verá Lei Seca no Distrito Federal
e nos estados do Rio de Janeiro,
Minas Gerais, Espírito Santo,
Santa Catarina, Paraíba, Pernam-
buco e Mato Grosso do Sul.

Em Rondônia, onde a decisão
cabe aos juízes eleitorais, não há
nenhuma decisão de proibição
até o momento.

Em São Paulo e no Paraná, as
secretarias de Segurança pediram
à reportagem para entrar em con-
tato com a Justiça Eleitoral. Já os
TREs de ambos estados informa-
ram que a responsabilidade pela
restrição de venda de bebidas
alcoólicas cabe às secretarias de
Segurança.

O TRE do Rio Grande do Sul
informou que não há nenhuma
decisão expressa da Justiça Elei-
toral para decretar Lei Seca no
estado, mas que eventualmente
juízes podem definir restrições em
suas zonas eleitorais.

Em resposta ao questiona-
mento da Agência Brasil, o TRE
do Ceará informou que a ques-
tão seria definida nesta sema-
na. A Secretaria de Segurança
do Rio Grande do Norte não
respondeu à Agência Brasil.
(Agência Brasil)

Os mesários e demais cola-
boradores da Justiça Eleitoral
que atuarão nas Eleições Gerais
de 2026 receberão o auxílio-ali-
mentação por meio de Pix pro-
cessado pelo Banco do Brasil.
A instituição firmou acordos de
cooperação técnica com os tri-
bunais regionais eleitorais
(TREs) de todo o país para ope-
racionalizar os pagamentos do
primeiro turno e, se houver, do
segundo turno.

O Banco do Brasil será res-
ponsável pelo processamento
dos créditos a partir das infor-
mações encaminhadas pelos tri-
bunais eleitorais. A operação
utilizará sistemas eletrônicos do
banco para dar agilidade aos pa-
gamentos e permitir o acompa-
nhamento das transações.

A expectativa é que aproxi-
madamente 2,3 milhões de me-
sários e colaboradores da Jus-
tiça Eleitoral recebam o auxílio-
alimentação em todo o país.

A utilização do Pix permitirá
que os valores sejam transferi-
dos diretamente aos beneficiá-
rios, com a infraestrutura digi-
tal do banco e mecanismos vol-
tados à segurança e à rastrea-
bilidade das operações.

Operação nacional
Os acordos abrangem os

TREs de todo o país e permitem
a execução dos pagamentos em

BB fará pagamentos via Pix
 a mesários nas eleições

escala nacional. O Banco do
Brasil utilizará soluções já em-
pregadas no atendimento a ór-
gãos públicos.

A instituição bancária tem
experiência em operações eleito-
rais. Nas eleições de 2024, o ban-
co foi responsável pelo proces-
samento de mais de 2,1 milhões
de pagamentos destinados a co-
laboradores da Justiça Eleitoral.

A cooperação para este ano
busca facilitar a execução dos
pagamentos aos trabalhadores
convocados para auxiliar na or-
ganização das eleições.

Os acordos de cooperação
técnica não envolvem presta-
ção de serviço remunerada para
o banco. O objetivo é exclusi-
vamente viabilizar a operacio-
nalização dos pagamentos dos
auxílios-alimentação aos cola-
boradores da Justiça Eleitoral.

Segundo o Banco do Bra-
sil, a iniciativa reforça a parce-
ria mantida pela instituição
com órgãos da administração
pública e amplia o uso de solu-
ções digitais em operações de
grande escala.

A instituição destaca ainda
sua presença em todo o territó-
rio nacional e a experiência no
atendimento ao setor público
como fatores que contribuem
para a execução da operação
durante as Eleições 2026.
(Agência Brasil)
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Eleitores de pelo menos 21
capitais poderão usar o transpor-
te coletivo sem pagar tarifa no
domingo (4), quando ocorre o pri-
meiro turno das eleições gerais.

Em São Paulo, a maior capital
do país, o Domingão Tarifa Zero,
que já garante ônibus gratuitos
aos domingos, será mantido no
dia da eleição, das 0h às 23h59. A
prefeitura informou que a frota terá
6.900 ônibus, 40% a mais que em
um domingo comum. Já a gratui-
dade no metrô e nos trens metro-
politanos ainda não foi definida.
Segundo a STM (Secretaria dos
Transportes Metropolitanos), a
medida depende de publicação no
Diário Oficial do Estado.

Até a publicação desta repor-
tagem, seis capitais ainda não
haviam confirmado a gratuidade
do transporte no dia da eleição:
Boa Vista, Goiânia, Macapá, Na-
tal, Palmas e Rio Branco.

A gratuidade está prevista no
artigo 23 da Resolução nº 23.751/

Ao menos 21 capitais terão
passe livre no transporte no

domingo de eleições
2026 do TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), que determina transpor-
te coletivo urbano municipal e in-
termunicipal gratuito nos dias de
votação, com frequência seme-
lhante à dos dias úteis, no primei-
ro e em eventual segundo turno.

Em 28 de setembro, o presi-
dente do TSE, ministro Kassio
Nunes Marques, pediu aos TREs
(Tribunal Regional Eleitoral) in-
formações sobre as medidas ado-
tadas para garantir o serviço,
após solicitação da DPU (Defen-
soria Pública da União).

Para Rafael Calabria, pesqui-
sador de mobilidade urbana do
BRCidades, a gratuidade no dia
da eleição deveria ser acompa-
nhada de diretrizes nacionais que
estabelecessem requisitos míni-
mos de oferta e transparência.
Segundo ele, algumas cidades
reduzem a frota aos domingos, o
que pode comprometer a frequ-
ência dos ônibus diante do au-
mento da demanda.  (Folhapress)

Voto em candidato irregular pode ser
anulado, mesmo com nome na urna

formato digital: e-Título; carteira
de identidade; identidade social;
passaporte; carteira de categoria
profissional reconhecida por lei;
certificado de reservista; carteira
de trabalho física; Carteira Naci-

onal de Habilitação (CNH).
Os documentos oficiais com

foto podem ser utilizados mesmo
que estejam vencidos, desde que
permitam a identificação do elei-
tor.  (Agência Brasil)

Eleitores devem verificar a si-
tuação dos candidatos antes de
votar nas eleições de outubro.
Segundo a Justiça Eleitoral, vo-
tos dados a candidaturas que ti-
veram o registro indeferido, can-
celado ou cassado podem ser
anulados, mesmo que o nome
ainda apareça na urna eletrônica.

Instrumento de cidadania e de
participação democrática, o voto é
uma ferramenta que possibilita ao
eleitor escolher aqueles que ocu-
parão cargos que afetam diretamen-
te a vida e a rotina da população.

Nulo involuntário
Ciente do risco de, ao ser

anulado, o voto não produzir o
efeito desejado, a Justiça Eleito-
ral brasileira tem recomendado
aos eleitores que, antes de votar,
verifiquem se as candidaturas
escolhidas estão, de fato, em si-
tuação regular.

Embora pareça incomum, o
nome e a fotografia de um candi-
dato podem continuar aparecen-
do na urna eletrônica, nos casos
de candidaturas que tenham sido
vetadas durante o processo elei-
toral, após a instalação do pro-
grama no dispositivo.

De acordo com a Justiça Elei-
toral, votos dados a candidatos
que tiveram o registro indeferi-
do, cancelado, não conhecido ou
cassado, nas hipóteses previstas
na legislação eleitoral, podem ser
considerados nulos.

Candidaturas irregulares
Mais de mil candidaturas às

eleições gerais de outubro foram
indeferidas recentemente pela
Justiça Eleitoral.

Entre as irregularidades apon-
tadas pelo Tribunal Superior Elei-
toral (TSE), estão descumprimen-
to de requisitos formais previs-

tos na legislação eleitoral; falta
de condições de elegibilidade, ile-
galidades na convenção partidá-
ria; e falta de compatibilidade com
o cargo público.

DivulgaCandContas
Diante desse cenário, a Justiça

Eleitoral sugere que, antes de vo-
tar, o eleitor consulte a situação das
candidaturas no sistema Divulga-
CandContas, disponível nos ca-
nais oficiais da Justiça Eleitoral.

A plataforma reúne informa-
ções atualizadas sobre os candi-
datos e seus registros.

Votos nulos e brancos
A Justiça Eleitoral esclarece

que o voto em candidaturas irre-
gulares não deve ser confundi-
do com o voto nulo exercido de
forma voluntária pelo eleitor.

O voto nulo ocorre quando é
digitado um número que não cor-
responde a uma candidatura vá-
lida. Nesse caso, o voto é regis-
trado, mas não entra na conta-
gem dos votos válidos que defi-
nem os eleitos.

Os votos em branco, registra-
do a partir do clique na tecla es-
pecífica para esse fim, seguem a
mesma lógica: são contabilizados
nas estatísticas da eleição, mas
não são considerados para a de-
finição do resultado do pleito.

Tira-dúvidas
O candidato pode aparecer

na urna e não estar apto a con-
correr?

Sim. Em determinadas situa-
ções previstas pela legislação elei-

toral, o nome pode permanecer
na urna eletrônica mesmo após
mudanças na situação jurídica da
candidatura.

O que acontece se eu votar
em um candidato com candidatu-
ra invalidada?

Dependendo da situação do
registro, o voto pode ser consi-
derado nulo ou ficar registrado
como anulado sub judice, aguar-
dando decisão definitiva da Jus-
tiça Eleitoral.

O que significa voto anulado
sub judice?

É o voto dado a uma candi-
datura cuja situação ainda depen-
de de decisão judicial definitiva.
O destino desses votos será de-
finido ao final do processo.

Como saber se um candidato
está apto?

A consulta pode ser feita no
sistema DivulgaCandContas,
disponível nos canais oficiais da
Justiça Eleitoral.

Votos nulos e votos em bran-
co anulam a eleição?

Não. Eles não são computa-
dos como votos válidos e não
anulam automaticamente o resul-
tado do pleito.

O que é voto nulo?
É o voto registrado quando o

eleitor digita e confirma um nú-
mero que não corresponde a ne-
nhuma candidatura válida. Esse
voto não é atribuído a candidato
ou partido. (Agência Brasil)
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